
UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS
Pró-Reitoria Administrativa

Coordenação de Material e Patrimônio
Comissão Permanente de Licitações

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 02/2021

PROCESSO Nº 23110.001362/2021-17

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Fundação
Universidade Federal de Pelotas, por meio da Comissão Permanente de Licitações, sediada na
Rua Gomes Carneiro, 01 – Campus Porto, Bairro Centro, Pelotas/RS, CEP 96010-610,
telefone (53) 3284-3924, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma
ELETRÔNICA, do tipo  menor preço por lote  para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO MÓVEL PESSOAL - SMP E
SERVIÇOS DE ACESSO MÓVEL À INTERNET 3G/4G OU SUPERIOR, NO
SISTEMA DIGITAL PÓS-PAGO PARA O FORNECIMENTO DE 150 (CENTO E
CINQUENTA) LINHAS DE TELEFONIA MÓVEL E 20 (VINTE) LINHAS PARA
ACESSO À INTERNET DE ALTA VELOCIDADE VIA MODEM, conforme pedido
3191/2021 da PRO-REITORIA ADMINISTRATIVA DA UFPEL, nos termos da Lei nº
10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do
Decreto  nº 9.178, de 23 de outubro de 2017,  do Decreto 9.507, de 21 de setembro de 2018,
do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012,  das Instruções Normativas SEGES/MP nº 05,
de 26 de maio de 2017 e nº 03, de 26 de abril de 2018 e da Instrução Normativa SLTI/MP nº
01, de 19 de janeiro de 2010, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, do
Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666,
de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital.

 

1. DATA, HORÁRIO E LOCAL PARA ABERTURA DA LICITAÇÃO

 

DATA: 01/03/2021

HORÁRIO: 09:00 horas (horário de Brasília)

LOCAL: www.comprasgovernamentais.gov.br

CÓDIGO UASG: 154047

 

1.1. O encaminhamento das propostas terá início com a divulgação do aviso de
Edital no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, até a data e horário da abertura da
licitação (definidos acima), exclusivamente por meio eletrônico.

1.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública,
observarão o horário de Brasília – DF.

 

 

2. DO OBJETO

 

2.1. Esta licitação tem por objeto aCONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO MÓVEL PESSOAL - SMP E
SERVIÇOS DE ACESSO MÓVEL À INTERNET 3G/4G OU SUPERIOR, NO
SISTEMA DIGITAL PÓS-PAGO PARA O FORNECIMENTO DE 150 (CENTO E
CINQUENTA) LINHAS DE TELEFONIA MÓVEL E 20 (VINTE) LINHAS PARA
ACESSO À INTERNET DE ALTA VELOCIDADE VIA MODEM, conforme pedido
3191/2021 da PRO-REITORIA ADMINISTRATIVA DA UFPEL, e conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.
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2.1.1. O Contrato terá vigência de 20 (vinte) meses, a partir da data de sua
assinatura, podendo ter sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos,
mediante termos aditivos, até o limite de 60 (sessenta) meses, após a verificação da real
necessidade e vantagens para a UFPel na continuidade do Contrato, com fundamento no
Artigo 57, inciso II, da Lei nº. 8.666/93

2.2. Qualquer discordância entre a descrição do objeto neste edital e o contido
no Compras Governamentais, valerá o primeiro.

2.3. A licitação será composta por um grupo, formado por 02 (dois) itens, conforme
tabela constante no Termo de Referência, devendo o licitante oferecer proposta para todos os
itens que o compõem.

2.4. O critério de julgamento adotado será o menor preço GLOBAL do grupo,
observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do
objeto.

 

 

3. DO CREDENCIAMENTO

 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que
permite a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma
eletrônica.

3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo
Federal, no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital
conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil.

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização
das transações inerentes a este Pregão.

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas
em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os
atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor
do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados
cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação,
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar
desclassificação no momento da habilitação.

 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO

 

4.1. Poderão participar deste Pregão entidades empresariais cujo ramo de atividade
seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no artigo
9º da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 3, de 2018.

4.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados indicados no item acima:

4.2.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos,
na forma da legislação vigente;

4.2.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.2.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

4.2.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de
1993;

4.2.5. que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em
processo de dissolução ou liquidação;

4.2.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;
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4.2.7. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando
nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário);

4.2.8. instituições sem fins lucrativos (parágrafo único do art. 12 da Instrução
Normativa/SEGES nº 05/2017)

4.2.8.1. É admissível a participação de organizações sociais, qualificadas na
forma dos arts. 5º a 7º da Lei 9.637/1998, desde que os serviços objeto desta
licitação se insiram entre as atividades previstas no contrato de gestão firmado entre
o Poder Público e a organização social (Acórdão nº 1.406/2017- TCU-Plenário),
mediante apresentação do Contrato de Gestão e dos respectivos atos constitutivos.

4.2.9. sociedades cooperativas, considerando a vedação contida no art. 10 da
Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 2017.

4.3. Nos termos do art. 5º do Decreto nº 9.507, de 2018, é vedada a contratação de
pessoa jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de:

4.3.1. detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área
responsável pela demanda ou contratação; ou

4.3.2. de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante.

4.3.2.1. Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge,
o companheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou
afinidade, até o terceiro grau (Súmula Vinculante/STF nº 13, art. 5º, inciso V, da
Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013 e art. 2º, inciso III, do Decreto n.º 7.203, de
04 de junho de 2010);

4.4. Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a
utilização, na execução dos serviços contratados, de empregado da futura Contratada que seja
familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança neste órgão
contratante.

4.5. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou
“não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

4.5.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar
nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus
arts. 42 a 49.

4.5.1.1. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas
de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no
certame;

4.5.1.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para
microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não”
apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido
previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa,
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

4.5.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus
anexos;

4.5.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a
proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;

4.5.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

4.5.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição
de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

4.5.6. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da
Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 16 de setembro de 2009.

4.5.7. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso
III do art. 5º da Constituição Federal;

4.5.8. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento
de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da
Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação,
conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.

4.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o
licitante às sanções previstas em lei e neste Edital.
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5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO

 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema,
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a
descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da
sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa
documentação.

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos
neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que
constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes
dos sistemas.

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e
trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.

5.5. O licitante será responsável pelas transações efetuadas em seu nome,
assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados
diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à UFPel
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por
terceiros.

5.6. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios,
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.7. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e
os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

5.8. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de
negociação e julgamento da proposta.

5.9. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público
após o encerramento do envio de lances.

 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema
eletrônico, dos seguintes campos:

6.1.1. Valor unitário e VALOR TOTAL do item;

6.1.2. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do
Termo de Referência.

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3. Caso haja divergência entre o serviço cadastrado no Compras Governamentais
e o serviço apresentado na proposta encaminhada após a fase de lances, o Pregoeiro poderá
solicitar, via chat, a confirmação de qual serviço será prestado.

6.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na prestação dos serviços.

6.4.1. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco
no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos
variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o
quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente
em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n°
8.666, de 1993.

6.4.2.     Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se
revele superior às necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o
pagamento seguindo estritamente as regras contratuais de faturamento dos serviços
demandados e executados, concomitantemente com a realização, se necessário e cabível,
de adequação contratual do quantitativo necessário, com base na alínea "b" do inciso I do
art. 65 da Lei n. 8.666/93 e nos termos do art. 63, §2° da IN SEGES/MP n.5/2017.

PRA Edital Pregão Ampla 02/2021 (1202610)         SEI 23110.001362/2021-17 / pg. 4



6.5. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários.
Em caso de erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão
adotadas as orientações a seguir:

6.5.1. cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido
durante toda a execução contratual;

6.5.2. cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido,
unilateralmente, da planilha e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou redução, quando
da repactuação, para fins de total ressarcimento do débito.

6.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses, devendo o licitante ou contratada
apresentar ao pregoeiro ou à fiscalização, a qualquer tempo, comprovação da adequação dos
recolhimentos, para os fins do previsto no subitem anterior.

6.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na proposta, no
pagamento dos serviços, serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.

6.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência,
assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como
de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua
substituição.

6.9. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão
de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de
regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas
(Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário).

6.10.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por
parte dos contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após
o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a
adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71,
inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da
empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

6.11. A validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, a contar da data de entrega
das propostas (abertura da sessão), caso a homologação não ocorra dentro dos 60 (sessenta)
dias, ficam os licitantes liberados dos compromissos assumidos.

6.11.1. Se por ventura o pregão demorar mais de 60 (sessenta) dias, o Pregoeiro
poderá solicitar confirmação, por parte da licitante, de que renova sua proposta. Assim, a
validade da proposta passa a ser de 60 (sessenta) dias a contar da data da renovação.

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS
E FORMULAÇÃO DE LANCES

 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital,
contenham vícios insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no
Termo de Referência.

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento
definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.2.4. Eventual pedido de desclassificação do licitante deverá ser
acompanhado de justificativa, cabendo ao pregoeiro deliberar sobre sua aceitação ou
recusa.

7.2.4.1. Se o pedido de desclassificação ocorrer durante a fase de lances e

PRA Edital Pregão Ampla 02/2021 (1202610)         SEI 23110.001362/2021-17 / pg. 5



for possível a exclusão do lance pelo Pregoeiro antes do encerramento do item, o
pedido será considerado aceito.

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que
somente estas participarão da fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagem entre o
Pregoeiro e os licitantes.

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu
recebimento e do valor consignado no registro.

7.5.1. Os lances deverão ser ofertados para o valor TOTAL do item, com
apenas duas casas decimais. Caso o lance tenha mais de duas casas decimais, o
Pregoeiro estará autorizado a adjudicar os itens desconsiderando a terceira e quarta casa
após a vírgula, de forma que o valor fique com no máximo duas casas decimais. 

7.6. Será declarado vencedor do lote a empresa que obtiver o menor valor global do
lote, onde a empresa deverá cotar lances para todos os itens e os mesmos deverão estar dentro
do valor estimado.

7.6.1. caso algum item do grupo não seja o menor valor cotado na fase de
lances, o pregoeiro passará a negociar o valor com o licitante detentor do menor valor
global.

7.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado
para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.8. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e
registrado pelo sistema.

7.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a
melhor oferta deverá ser de 01 % (um ponto percentual). 

7.10. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser
inferior a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3)
segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

7.11. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
“aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

7.12. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso,
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois
minutos do período de duração da sessão pública.

7.13. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será
de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período
de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

7.14. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão
pública encerrar-se-á automaticamente.

7.15. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo
sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o
reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

7.16. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com o subitem anterior
deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada
imediatamente à Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e
Gestão;

7.16.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo
próprio do sistema.

7.17. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele
que for recebido e registrado em primeiro lugar.

7.18. O resultado da divisão do valor total do lance pela quantidade a ser adquirida
não poderá exceder a duas casas decimais. Caso isto ocorra o Pregoeiro estará autorizado a
arredondar o valor do lance para menos, de forma que o resultado desta divisão não exceda
duas casas após a vírgula.

7.19. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.20. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos
lances.

7.21. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por
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7.21. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por
tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no
sítio eletrônico utilizado para divulgação.

7.22. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste
Edital e seus anexos.

7.23. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e,
na hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado,
para efeito de ordenação das propostas.

7.24. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e
empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação
automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará
em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim
como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº
123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

7.24.1. Nessas condições, as propostas de microempresas, empresas de pequeno
porte e sociedades cooperativas que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento)
acima da proposta ou lance de menor preço serão consideradas empatadas com a primeira
colocada.

7.24.2. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da
primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após
a comunicação automática para tanto.

7.24.3. Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão
convocadas as demais licitantes microempresa, empresa de pequeno porte e sociedade
cooperativa que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem
anterior.

7.24.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens
anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro
poderá apresentar melhor oferta.

7.25. A Licitante que se enquadrar como microempresa, empresa de pequeno porte
ou cooperativa, deverá expor sua condição (ME, EPP ou Cooperativa) em campo próprio no
sistema, no momento do registro de sua proposta no Compras Governamentais, para que o
sistema possa aplicar o exposto na LC 123/06 e no art. 34, da Lei nº. 11.488/07.

7.26. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de
classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de
lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.26.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de
desempate será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se
a preferência, sucessivamente, aos serviços prestados:

7.26.1.1. por empresas brasileiras;

7.26.1.2. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de
tecnologia no País;

7.26.1.3. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência
Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

7.27. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema
eletrônico dentre as propostas empatadas.

7.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições
diferentes das previstas neste Edital.

7.28.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser
acompanhada pelos demais licitantes.

7.28.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo
de no mínimo 2 (duas) horas, a ser definido pelo Pregoeiro via chat em sessão
pública, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando
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necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

7.29. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e
julgamento da proposta.

 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada
em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no
parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 

8.1.1. Em relação às especificações do objeto, sempre que necessário o
Pregoeiro se reserva o direito de consultar a área técnica demandante, com a finalidade de
analisar o cumprimento do objeto ofertado frente ao solicitado no edital.

8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor nos termos do item 9.1 do
Anexo VII-A da In SEGES/MP n. 5/2017, que:

8.2.1. não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;

8.2.2. contenha vício insanável ou ilegalidade;

8.2.3. não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de
Referência;

8.2.4. apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº
1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

8.2.4.1. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá
recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível
a proposta de preços ou menor lance que:

1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente
preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero,
incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado,
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da
licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio
licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da
remuneração.

2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam
inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo
obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções
coletivas de trabalho vigentes

8.3. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma
do § 3° do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no item 9.4 do
Anexo VII-A da IN SEGES/MP N. 5, de 2017, para que a empresa comprove a
exequibilidade da proposta.

8.4. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da
média dos preços ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for
flagrante e evidente pela análise da planilha de custos, não sendo possível a sua imediata
desclassificação, será obrigatória a realização de diligências para aferir a legalidade e
exequibilidade da proposta.

8.5. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que
fundamentam a suspeita.

8.5.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a
realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública
somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e
quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

8.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema (“enviar anexo”),
estabelecendo no “chat” prazo razoável para tanto, sob pena de não aceitação da proposta.
Caso o sistema seja considerável instável pelo Pregoeiro, o licitante poderá ser convocado para
envio de documentação via e-mail.

8.6.1. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação
escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e
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formalmente aceita pelo Pregoeiro.

8.7. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor da proposta apresentada, seja
quanto ao preço ou quaisquer outras condições que importem em modificações de seus termos
originais, ressalvadas apenas as alterações absolutamente formais, destinadas a sanar evidentes
erros materiais, sem nenhuma alteração do conteúdo e das condições referidas, desde que não
venham a causar prejuízos aos demais licitantes;

8.8. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área
especializada no objeto.

8.9. Se a proposta ou lance de menor valor for desclassificado, o Pregoeiro
examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de
classificação.

8.9.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar
à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

8.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser
acompanhada pelos demais licitantes.

8.9.3. Caso haja necessidade, o Pregoeiro poderá realizar a negociação via e-
mail, informando no chat o valor negociado.

8.10. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat”
a nova data e horário para a continuidade da mesma.

8.11. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à
subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,
previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida, se for o caso.

8.12. Para possíveis trocas de mensagens, após a fase de lances, inclusive em relação
a negociação de valores, o Pregoeiro irá conceder prazo razoável para resposta do licitante. O
prazo mínimo que será concedido é de 10 (dez) minutos, podendo ser superior, a critério do
Pregoeiro.

8.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital

 

 

9. DA HABILITAÇÃO

 

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção
que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos
seguintes cadastros:

9.1.1. SICAF;

9.1.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União
(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/).

9.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também
de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição
de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja
sócio majoritário.

9.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por
parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

9.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos
societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

9.2.1.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua
desclassificação.

9.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado,
por falta de condição de participação.

9.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual
ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a
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disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.5. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será
verificada por meio do Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, nos
documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal,
à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto nos arts.10, 11,
12, 13, 14, 15 e 16 da Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018.

9.5.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa
SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições
exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para
recebimento das propostas;

9.5.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do
SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar,
em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.

9.5.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante,
exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo
Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do
Decreto 10.024, de 2019.

9.6. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação
complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o
licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de, no
mínimo, 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação.

9.7. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em
relação à integridade do documento digital.

9.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

9.9. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da
matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto
aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente
em nome da matriz.

9.9.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças
de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for
comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

9.10. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos
termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

9.10.1. Habilitação jurídica:

9.10.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.10.1.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de
responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em
vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

9.10.1.3. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera,
com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante
sucursal, filial ou agência;

9.10.1.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova
da indicação dos seus administradores;

9.10.1.5. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária
estrangeira em funcionamento no País;

9.10.1.6. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as
alterações ou da consolidação respectiva.

9.10.2. Regularidade fiscal e trabalhista:

9.10.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

9.10.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU)
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos
da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do
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Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

9.10.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço (FGTS);

9.10.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de
negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.10.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível
com o objeto contratual

9.10.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou
sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.10.2.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos
municipais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição
mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede
do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei;

9.10.2.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como
microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo
que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

9.10.3. Qualificação  Econômico-Financeira:

9.10.3.1. Certidão negativa de falência  expedida pelo distribuidor da sede da
pessoa jurídica;

9.10.3.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício
social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação
financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais
de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

1. No caso de empresa constituída no exercício social vigente,
admite-se a apresentação de balanço patrimonial e
demonstrações contábeis referentes ao período de existência
da sociedade;

2. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou
contrato social/estatuto social.

9.10.3.3. Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante
obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez
Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:

LG =
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

SG =
Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

LC =
Ativo Circulante

Passivo Circulante

9.10.3.4. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem
resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral
(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar,
considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade
competente, patrimônio líquido mínimo  de 10% (dez por cento) do valor estimado
da contratação ou do item pertinente.

9.10.3.5. A critério do pregoeiro e equipe de apoio, tendo em vista a
complexidade do objeto licitado, poderá ser solicitada às empresas, cadastradas ou
não no SICAF, a comprovação da qualificação econômico-financeira por meio de:
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8.10.3.5.1. comprovação de patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do
valor estimado da contratação, por meio da apresentação do balanço patrimonial e
demonstrações contáveis do último exercício social, apresentados na forma da lei, vedada a
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices
oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta.

8.10.3.5.2. comprovação, por meio de declaração, da relação de compromissos
assumidos, conforme modelo constante do ANEXO VII-E da IN SEGES/MP nº 05/2017, de
que 1/12 (um doze avos) do valor total dos contratos firmados com a Administração Pública
e/ou com a iniciativa privada, vigentes na data da sessão pública de abertura deste Pregão, não
é superior ao Patrimônio Líquido do licitante, podendo este ser atualizado na forma já
disciplinada neste Edital;

8.10.3.5.2.1. a declaração de que trata a subcondição acima deverá estar
acompanhada da Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) relativa ao último
exercício social,

8.10.3.5.2.2. quando houver divergência percentual superior a 10% (dez
por cento), para mais ou para menos, entre a declaração aqui tratada e a receita bruta
discriminada na Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), deverão ser
apresentadas, concomitantemente, as devidas justificativas.

9.10.4. Qualificação Técnica:

9.10.4.1. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em
características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou
com o item pertinente, por período não inferior a três anos, mediante a
apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou
privado.

9.10.4.2.1. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito
de sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social
vigente.

9.10.4.2.3. Para a comprovação da experiência mínima de 3 (três) anos,
será aceito o somatório de atestados de períodos diferentes, não havendo obrigatoriedade
de os três anos serem ininterruptos, conforme item 10.7.1 do Anexo VII-A da IN
SEGES/MP n. 5/2017.

9.10.4.2.5. A critério do pregoeiro, caso julgue necessário, o licitante
deverá disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade
dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato
que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram
prestados os serviços, consoante o disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN
SEGES/MP n. 5/2017.

9.11. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de
2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e
municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do
último exercício.

9.12. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não
impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja
declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

9.12.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente
posterior à fase de habilitação.

9.13. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de
pequeno porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência de
alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada
para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a
regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração
pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

9.14. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo
facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem
de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o
mesmo prazo para regularização.

9.15. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a
continuidade da mesma.

9.16. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não
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apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o
estabelecido neste Edital.

9.17. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em
havendo  inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do
empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina
antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.18. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o
licitante será declarado vencedor.

 

 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada, após
solicitação do Pregoeiro, por meio de funcionalidade disponível no sistema (“enviar anexo”),
no prazo mínimo de até 2 (duas) horas, o qual será definido pelo Pregoeiro via chat em
sessão pública, e deverá:

10.1.1. apresentar os valores finais negociados, os dados da empresa, incluindo
telefone e e-mail para contato, e estar devidamente assinada;

10.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante
vencedor, para fins de pagamento.

10.2. O prazo estipulado para envio da documentação poderá ser prorrogado, a
critério do Pregoeiro.

10.3. O não encaminhamento dos documentos exigidos nos prazos estabelecidos
poderá implicar na desclassificação do licitante, com consequente aplicação das penalidades
cabíveis na lei.

10.4. Somente mediante autorização do Pregoeiro e em caso de indisponibilidade do
sistema será aceito o envio da documentação por meio e-mail para cpl.ufpel@gmail.com.

10.5. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em
consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à
Contratada, se for o caso.

10.5.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a
Contratada.

10.6. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário
em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).

10.6.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global,
prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores
expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.

10.7. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste
Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o
julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.

10.8. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça
vínculo à proposta de outro licitante.

10.9. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

 

 

11. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

 

11.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

11.1.1.  Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos
anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria
sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

11.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando
o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento
equivalente ou não comprovar a regularização fiscal, nos termos do art. 43, §1º da LC nº
123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores
ao encerramento da etapa de lances.
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11.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a
sessão reaberta.

11.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail,
de acordo com a fase do procedimento licitatório.

11.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos
no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

 

 

12. DOS RECURSOS

 

12.1. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização
fiscal de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, se for o caso,
concederá o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a
intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões)
pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

12.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso,
fundamentadamente.

12.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas
verificará as condições de admissibilidade do recurso.

12.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de
recorrer importará a decadência desse direito e a consequente adjudicação do objeto pelo
Pregoeiro ao licitante vencedor.

12.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo
de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais
licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo
sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de
seus interesses.

12.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de
aproveitamento.

12.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no
endereço constante neste Edital.

 

 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato
do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a
regular decisão dos recursos apresentados.

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a
autoridade competente homologará o procedimento licitatório.

 

 

14. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

 

14.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação
orçamentária própria, prevista no orçamento da União para o exercício de 2021, na
classificação abaixo:

 

Gestão/Unidade: 154114 - PRO-REITORIA ADMINISTRATIVA DA UFPEL

Fonte: 8100000000 - RECURSOS ORDINARIOS

Programa de Trabalho: 170277 - FUNCIONAMENTO DE INSTITUICOES
FEDERAIS DE ENSINO SUPERIOR DO RS

Elemento de Despesa:  339040 - SERVICOS DE TECNOLOGIA DA
INFORMACAO E COMUNICACAO - PJ
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PI: MCONTQ3505N - DESPESAS CONTINUAS - TELEFONIA MOVEL E
INTERN

 

 

15. DO PREÇO

 

15.1. Os preços contratados só poderão ser reajustados no ato da renovação do
contrato (caso ocorra), na forma da legislação vigente, desde que haja solicitação por parte da
CONTRATADA, devendo ser utilizado o IST (Índice de Serviços de Telecomunicações),
divulgado de pelo órgão regulador (ANATEL), ou outro que venha a substituí-lo no setor de
comunicações.  

15.2. Caso o órgão regulador (ANATEL) venha a determinar redução de tarifas
essas deverão ser estendidas a Contratante.

15.3. Caberá à licitante vencedora (contratada) a iniciativa, o encargo dos cálculos e
apresentação do PLANO BÁSICO DE SERVIÇOS aprovado pela ANATEL.

15.4. A tarifação por minuto admitida devera respeitar os limites máximos
estabelecidos no ATO Nº 464, DE 27 DE JANEIRO DE 2020 da ANATEL.

15.5. Após o encerramento do Contrato, os serviços utilizados e pendentes por força
desta contratação, deverão ser cobrados em um prazo máximo de 90 (noventa) dias.

15.6. Se a variação do indexador adotado implicar em reajuste desproporcional ao
preço médio de mercado para o presente serviço, a CONTRATADA aceita negociar a adoção
de preço compatível com o serviço contratado.

 

 

16. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO

 

16.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto estão previstos no Termo de
Referência.

 

 

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

 

17.1.  As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo
de Referência.

 

 

18. DO PAGAMENTO

 

18.1. A nota fiscal será emitida pela CONTRATADA após os seguintes
procedimentos:

18.1.1. Ao final de cada mês da execução contratual, a CONTRATADA
apresentará um relatório prévio dos serviços executados no período, através de planilha e
memória de cálculo detalhada;

18.1.2. A CONTRATANTE terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a
partir da data da apresentação do relatório, para aprovar ou rejeitar, no todo ou em parte,
a prestação do serviço relatado pela CONTRATADA.

18.2. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data
do ateste da Nota Fiscal/Fatura, acompanhada dos demais documentos comprobatórios do
cumprimento das obrigações da Contratada.

18.3. O pagamento somente será efetuado após a conferência do “atesto” pelo
servidor competente (Fiscal) da nota fiscal apresentada pela Contratada, quitação de encargos
sociais e encargos incidentes, e da verificação da perfeição técnica do serviço prestado.

18.3.1. O “atesto” da nota fiscal fica condicionado à verificação da sua
conformidade apresentada pela CONTRATADA com os serviços efetivamente
executados, bem como às seguintes comprovações, que deverão obrigatoriamente
acompanhá-la:
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18.3.1.1. Da regularidade fiscal, constatada através de consulta “on-line” ao
SICAF, ou na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta
aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no artigo 29 da Lei
n° 8.666, de 1993;

18.4. Havendo erro na apresentação de qualquer dos documentos exigidos nos
subitens anteriores ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará
pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo
para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando
qualquer ônus para a Contratante.

18.5. Antes do pagamento, a CONTRATANTE verificará, por meio de consulta
eletrônica, a regularidade do cadastramento da CONTRATADA no SICAF e/ou nos sites
oficiais, devendo seu resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.

18.5.1. Será verificada também, antes do pagamento, a Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas, em consulta ao portal do Tribunal Superior do Trabalho.

18.6. Quando do pagamento, será efetuado a retenção tributária prevista na legislação
aplicável, inclusive quanto ao artigo 31 da Lei n° 8.212, de 1991.

18.6.1. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será
observado o disposto na Lei Complementar nº 116, de 2003, e legislação municipal
aplicável;

18.7. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante
depósito em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela
CONTRATADA, ou por outro meio previsto na legislação vigente.

18.8. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida
a ordem bancária para pagamento.

18.9. A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha
a ser efetuada pela CONTRATADA, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

18.10. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não
tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos
moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o
pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se
a seguinte fórmula:

EM = I x N x VP

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:

I =

(6 / 100)

365

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo
pagamento

VP = Valor da Parcela em atraso

 

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

 

19.1. As penalidades contratuais são as previstas na Lei 8.666/93, no artigo 7º da Lei
10.520/2002 e artigo 49 do Decreto n. 10.024/2019 e demais normas cogentes.

19.2. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, e na Lei
8.666/93 o licitante/adjudicatário/contratado que:

19.2.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento
equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;

19.2.2. apresentar documentação falsa;

19.2.3. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
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19.2.4. ensejar o retardamento da execução do objeto;

19.2.5. não mantiver a proposta;

19.2.6. comportar-se de modo inidôneo;

19.2.7. cometer fraude fiscal;

19.2.8. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em
decorrência da contratação;

19.2.9. fraudar na execução do contrato.

19.3. A licitante vencedora incorrerá em atraso , se não executar o serviço a partir do
1º (primeiro) dia após o prazo estipulado no item 23.11 do Edital.

19.4. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto
às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os
licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

19.5. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no
subitem anterior ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes
sanções:

19.5.1. advertência;

19.5.2. multa de até 20% (vinte por cento), do valor do Contrato, por infração a
qualquer cláusula ou condição pactuada; 

19.5.3. suspensão de licitar e impedimento de contratar com a UFPel pelo prazo
de até dois anos;

19.5.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, nos termos do art. 87 da Lei 8.666/93;

19.5.5. impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no
SICAF, pelo prazo de até cinco anos.

19.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida
a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

19.7. A multa de mora será aplicada da seguinte maneira, com base no valor do
empenho:

19.7.1. 5% (cinco por cento) para atraso de até 09 (nove) dias;

19.7.2. 10% (dez por cento) para atraso de 10 (dez) a 29 (vinte e nove) dias;

19.7.3. 20% (vinte por cento) a partir do 30º dia de atraso.

19.8. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais
sanções.

19.9. Os  créditos da UFPel, de qualquer natureza, não pagos nos prazos previstos na
legislação, serão acrescidos de multa de mora, cuja taxa será de trinta e três centésimos por
cento, por dia de atraso, até o limite de vinte por cento, calculada a partir do primeiro dia
subseqüente ao do vencimento do prazo previsto para o pagamento até o dia em que ocorrer o
seu  pagamento e acrescidas de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de
Liquidação e Custódia - SELIC, acumulada mensalmente, calculados a partir do primeiro dia
do segundo mês subseqüente ao do encerramento do período de apuração até o último dia do
mês anterior ao do pagamento e de um por cento no mês do pagamento, conforme disposto no
artigo 37A da Lei 10.522/2002 e art. 61 da Lei 9.430/1996.

19.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de
prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como
ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade
competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração
de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.

19.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da
Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

19.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a
participação de agente público.

19.13. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela
conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente,
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conforme artigo 419 do Código Civil.

19.14. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário,
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº
9.784, de 1999.

19.15. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

19.16. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

 

 

20. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE
ESCLARECIMENTO

 

20.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão
pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.

20.2. A impugnação deverá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail
cpl.ufpel@gmail.com.

20.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital
e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 2 (dois) dias úteis contados da data
de recebimento da impugnação.

20.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização
do certame.

20.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser
enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da
sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no
Edital. 

20.6. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 2 (dois)
dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos
responsáveis pela elaboração do Edital e dos anexos.

20.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos
previstos no certame.

20.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e
deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

20.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e
vincularão os participantes e a Administração.

 

 

21. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

 

21.1. Será exigida a prestação de garantia pela Contratada, no percentual de 5%
(cinco por cento) do valor total do contrato, optando por uma das seguintes modalidades:

a. Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública;

b. Seguro-garantia ou

c. Fiança bancária.

21.2. A garantia deverá ser apresentada no prazo máximo de 10 (dez) dias a contar
da assinatura do contrato. Caso a garantia não seja apresentada nesse prazo, a Contratante fica
autorizada a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular
de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993;

21.3. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a
aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de
atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento);

21.4. Será exigida garantia adicional, caso configurada a hipótese prevista do § 2º do
artigo 48 da Lei nº 8.666, de 1993;

21.5. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá
abranger um período de 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual, conforme
item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MPDG nº 5/2017, e deverá ser renovada em caso
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prorrogação contratual;

21.6. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento
de:

21.6.1. prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não
adimplemento das demais obrigações nele previstas;

21.6.2. prejuízos causados à Contratante, decorrentes de culpa ou dolo durante a
execução do contrato;

21.6.3. as multas moratórias e punitivas aplicadas pela Contratante à Contratada;

21.6.4. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não
adimplidas pela contratada, quando couber.

21.7. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os
eventos indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria;

21.8. No caso de caução em dinheiro, o depósito deverá ser efetuado na Caixa
Econômica Federal mediante depósito identificando o crédito em nome da Fundação
Universidade Federal de Pelotas, com correção monetária;

21.9. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido
emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de
custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos,
conforme definido pelo Ministério da Fazenda.

21.10. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa
renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

21.11. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a
garantia deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros
utilizados quando da contratação.

21.12. Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, pela Contratante,
para compensação de prejuízo causado no decorrer da execução contratual por conduta da
Contratada, esta deverá proceder à respectiva reposição no prazo de 05 (cinco) dias úteis,
contados da data em que tiver sido notificada.

21.13. Após três meses do fim da execução do contrato, constatado o regular
cumprimento de todas as obrigações a cargo da Contratada, a garantia por ela prestada será
liberada ou restituída e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente, deduzidos eventuais
valores devidos à Contratante.

21.14. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a
matéria.

21.15. A garantia somente será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou
todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação, e que, caso esse pagamento
não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia
será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas, conforme estabelecido no item 1.2,
‘c’, do anexo VII-B da IN SLTI/MPDG n° 05, de 2017, observada a legislação que rege a
matéria, quando for o caso.

21.16. Após a execução do contrato, será verificado o pagamento das verbas
rescisórias decorrentes da contratação, ou a realocação dos empregados da Contratada em
outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção dos respectivos
contratos de trabalho, quando for o caso.

21.17. Será considerada extinta a garantia:

21.17.1. com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o
levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada
de declaração da Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada
cumpriu todas as cláusulas do contrato;

21.17.2. no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato,
caso a Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será
ampliado, nos termos da comunicação, conforme estabelecido na alínea "h2"do item 3.1
do Anexo VII-F da IN SEGES/MPDG n. 05/2017.

 

 

22. DO TERMO DE CONTRATO

 

22.1. Para o fiel cumprimento das obrigações assumidas, será firmado Contrato com
a adjudicatária, de acordo com a legislação vigente, com vigência de 20 meses, a partir da data
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de sua assinatura, podendo ser prorrogada por iguais e sucessivos períodos, com vantagens
para a Administração, até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme minuta constante do
Anexo II a qual será adaptada à proposta da empresa vencedora.

22.2. Para assinatura do Termo de Contrato e de eventuais Termos Aditivos, quando
for o caso, o representante legal do licitante vencedor deverá credenciar-se previamente no
Sistema Eletrônico de Informações - SEI-UFPel.

22.3. A Universidade Federal de Pelotas convocará a adjudicatária, para assinar o
Contrato e retirar a Nota de Empenho, a qual terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do
recebimento da notificação para comparecer à Administração, sob pena de decair do direito à
contratação, sem prejuízo das penalidades previstas neste Edital. 

22.3.1. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de
habilitação consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pela adjudicatária
durante a vigência do contrato.

22.3.2. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de
habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem
prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante,
poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a
comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais
documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato.

22.4. O prazo estabelecido no subitem 22.3 para assinatura do Contrato poderá ser
prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pela adjudicatária durante o
seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Universidade Federal de
Pelotas.

 

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

 

23.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

23.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça
a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não
haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

23.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública
observarão o horário de Brasília – DF.

23.4. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu
nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

23.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios,
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

23.6. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros
ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica,
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

23.7. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

23.8. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

23.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

23.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á
o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de
expediente na Administração.

23.11. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os
princípios da isonomia e do interesse público.

23.12. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

23.12.1. Em caso de divergência entre o valor cadastrado pelo fornecedor no
Comprasgovernamentais e o valor apresentado em sua proposta, após a fase de
lances, prevalecerá o valor do Comprasgovernamentais.
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23.13. À Universidade, por interesse público justificado, é reservado o direito de
revogar este Pregão, nos termos da legislação, sem que caiba aos participantes direito à
reclamação ou indenização.

23.14. A simples participação nessa licitação implica na aceitação plena e
incondicional do inteiro teor expresso neste Edital, desde que transcorrido ¨in albis¨, o prazo
estabelecido no art. 41, § 2º da Lei 8.666/93.

23.15. A licitante vencedora obriga-se a manter durante o período da contratação, as
condições de qualificação e habilitação exigidas no ato convocatório, notadamente a
regularidade fiscal, sem a qual não será efetivado pagamento algum, sem configuração de
mora da UFPel.

23.16. Após a fase de lances, toda e qualquer comunicação da UFPel com a licitante
poderá ocorrer por correio eletrônico (e-mail), sendo obrigação da empresa manter o cadastro
atualizado no SICAF. O endereço de e-mail para contato utilizado na comunicação poderá ser
aquele cadastrado no SICAF ou o e-mail cadastrado na Proposta enviada após a fase de
lances.

23.16.1. A empresa, quando notificada via e-mail, deverá confirmar o recebimento
do mesmo. Caso contrário, o prazo concedido para resposta começará a contar 24 horas
após o envio do e-mail.

23.17. Quando da emissão da Nota Fiscal, deverá ser fornecido nesta ou em
anexo a mesma os dados bancários da Empresa.

23.18. A UFPel emitirá solicitação na quantidade que for de seu interesse. Não há
quantidade/valor mínimo a ser solicitado, devendo o licitante fornecer o objeto conforme
solicitado.

23.19. As dúvidas e inadimplência serão resolvidas no foro da Justiça Federal-
Subseção Judiciária de Pelotas.

23.20. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico
www.ufpel.edu.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos na Rua Gomes Carneiro, nº 01,
Campus Porto, Prédio da Reitoria, Coordenação de Material e Patrimônio (CMP) – Licitações,
Bairro Centro, Pelotas/RS, nos dias úteis, no horário das 08h00min às 12h00min e das
14h00min às 18h00min, mesmo endereço e período no qual os autos do processo
administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados..

23.21. Informações e outros elementos necessários ao perfeito conhecimento do objeto
desta licitação, serão solicitados ao pregoeiro, exclusivamente através do endereço eletrônico:
cpl.ufpel@gmail.com.

23.22. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

23.22.1. ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA;

23.22.2. ANEXO II - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO;

23.22.3. ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL;

23.22.4. ANEXO IV - PLANILHA ORÇAMENTÁRIA DA UFPEL -
REFERÊNCIA.

 

Pelotas, 25 de janeiro de 2021.

 

Paulo Afonso Hartmann Almeida

Pregoeiro

 

Revisado por:

 

 

 

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 02/2021
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PROCESSO Nº 23110.001362/2021-17

 

1. DO OBJETO

 

1.1. A presente licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo menor preço, tem por objeto a
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO MÓVEL PESSOAL - SMP E
SERVIÇOS DE ACESSO MÓVEL À INTERNET 3G/4G OU SUPERIOR, NO SISTEMA DIGITAL PÓS-PAGO PARA O
FORNECIMENTO DE 150 (CENTO E CINQUENTA) LINHAS DE TELEFONIA MÓVEL E 20 (VINTE) LINHAS PARA
ACESSO À INTERNET DE ALTA VELOCIDADE VIA MODEM, para uso institucional da Universidade Federal de Pelotas – UFPel,
conforme pedido 3191/2021 da PRO-REITORIA ADMINISTRATIVA DA UFPEL, de acordo com as especificações e quantidades
abaixo relacionadas:

Grupo Item Qtd. Unid.
ESPECIFICAÇÃO DETALHADA

 do Material/Bem Permanente/Serviço

Valor

Unitário

(em R$)

 

Valor

Total

(em R$)

1 1 20 Mês 150(cento e cinquenta) linhas de telefonia móvel 13.297,17 265.943,40

1 2 20 Mês
20 (vinte) linhas para acesso à internet de alta velocidade via modem

 
1.503,25 30.065,00

VALOR TOTAL ESTIMADO

 
296.008,40

 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

 

2.1. A Universidade Federal de Pelotas, como toda grande organização, tem expressivos gastos com serviços de telefonia. O
crescente aumento da Universidade acaba induzindo, consequentemente, o aumento de gastos com esses serviços. Parte significativa dessas
despesas pode ser diminuída com processo de contratação mais eficaz quando planejados previamente. Além de melhorar a qualidade
técnica, um planejamento reduz e otimiza o trabalho técnico, ensejando a economia desejada. O grande benefício, entretanto, advém da
utilização do poder de compra, na medida em que aproveita a economia de escala, obtendo melhores preços junto ao mercado, reduzindo
seus custos em benefício ao atendimento de outras demandas. A contratação objetiva selecionar a proposta mais vantajosa e que garanta a
melhor qualidade de serviços prestados a custos mais reduzidos.

2.2. O Contrato terá vigência de 20 (vinte) meses, a partir da data de sua assinatura, podendo ter sua duração prorrogada por
iguais e sucessivos períodos, mediante termos aditivos, até o limite de 60 (sessenta) meses, após a verificação da real necessidade e
vantagens para a UFPel na continuidade do Contrato, com fundamento no Artigo 57, inciso II, da Lei nº. 8.666/93

2.3. Estes serviços deverão ser executados de forma contínua, conforme especificações que constam no Edital e seus Anexos.

 

 

3. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

 

3.1. Declaramos para os devidos fins que os serviços a serem contratados são de natureza comum conforme decreto 10.024 de
20 de setembro de 2019, art. 3º, inciso II. Consideram-se serviços comuns, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser
objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações reconhecidas e usuais do mercado.

3.2. Trata-se de serviço comum de caráter continuado sem fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, a ser
contratado mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica. ​
3.3. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21 de setembro de 2018, não se
constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada.

3.4. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração Contratante,
vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

 

 

4. DAS DEFINIÇÕES

4.1. Para efeito deste Termo de Referência valem as definições abaixo enumeradas.

PRA Edital Pregão Ampla 02/2021 (1202610)         SEI 23110.001362/2021-17 / pg. 22



4.1.1. AD-1 – Valor adicional por chamada – valor fixo devido pelo Contratante por chamada recebida ou originada por
telefone móvel enquanto na Área de Mobilidade da Operadora contratada.

4.1.2. AD-2 – Valor adicional por chamada – valor fixo devido pelo Contratante por chamada recebida ou originada por
telefone móvel enquanto fora da Área de Mobilidade da Operadora contratada.

4.1.3. ANATEL – Agência Nacional de Telecomunicações – entidade integrante da Administração Pública Federal Indireta
submetida a regime autárquico especial e vinculada ao Ministério das Telecomunicações, tendo a função de órgão regulador das
telecomunicações no país.

4.1.4. Área de Mobilidade – para efeitos deste Edital, a denominada Área de Mobilidade coincide com a Área de Registro
na qual o Contratante está registrado, sendo esta correspondente no mínimo, com a Área de Numeração do Plano Geral de Códigos
Nacionais (PGCN).

4.1.5. Assinatura Básica Mensal – valor fixo mensal devido pelo Contratante, para cada um de seus acessos móveis, por ter
ao seu dispor o SMP nas condições previstas no Contrato referente a esta Licitação.

4.1.6. CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO MÓVEL CELULAR – empresa que detém a concessão para prestar serviço
móvel celular em uma determinada área de concessão.

4.1.7. CONTRATADA – ou licitante vencedora, pessoa jurídica habilitada neste certame licitatório, detentora da proposta
mais vantajosa e para a qual será adjudicado o objeto licitado.

4.1.8. UFPel – ou contratante é o órgão licitador (Universidade Federal de Pelotas).

4.1.9. LICITANTE – pessoa jurídica que tomou conhecimento da presente licitação e que acorreu a este certame.

4.1.10. Gerenciador de Utilização de Acessos Móveis – sistema interativo disponibilizado pela Contratada via WEB, capaz
de permitir ao gestor da Contratante controlar a utilização e/ou especificar parâmetros de utilização de chamadas originadas e outros
serviços nos seus acessos móveis contratados.

4.1.11. PLANO BÁSICO DE SERVIÇOS – Plano de serviços de oferta obrigatória e não discriminatória que cada
Operadora de SMP deve oferecer a todos usuários dos Serviços de Móvel Pessoal (SMP) e registrado na ANATEL.

4.1.12. SMS – valor fixo devido pelo Contratante pelo envio de mensagem de texto de um acesso móvel para outro
independentemente de operadoras envolvidas.

4.1.13. VC1 - Valor de Comunicação Móvel/Fixo – valor devido pelo Contratante, por unidade de tempo, pela realização de
chamada para telefone fixo de mesma área de código do aparelho habilitado, originada dentro da Área de Mobilidade da Operadora
contratada.

4.1.14.  VC   -   Intragrupo – Valor de Comunicação Móvel/Móvel Intragrupo – valor devido pelo Contratante, por
unidade de tempo, pela realização de chamada para telefone móvel, originada dentro da Área de Mobilidade da Operadora
Contratada, destinada aos aparelhos móveis fornecidos pela prestadora conforme Contrato.

4.1.15. VC – Própria Operadora – Valor de Comunicação Móvel/Móvel – valor devido pelo Contratante, por unidade de
tempo, pela realização de chamada para telefone móvel, originada dentro da Área de Mobilidade da Operadora Contratada, destinada
aos aparelhos móveis fornecidos pela Operadora ao mercado.

4.1.16.    VC – Outra Operadora – Valor de Comunicação Móvel/Móvel – valor devido pelo Contratante, por unidade de
tempo, pela realização de chamada para telefone móvel, originada dentro da Área de Mobilidade da Operadora Contratada, destinada
aos aparelhos móveis fornecidos por outra Operadora ao mercado.

4.1.17. VC2 MM – Valor de Comunicação Móvel/Móvel – Longa Distância Nacional (LDN) – valor devido pelo
Contratante, por unidade de tempo, pela realização de chamada de telefone móvel destinada a telefone móvel em área distinta da Área
de Tarifação de Origem, identificada por Código Nacional com primeiro dígito idêntico.

4.1.18. VC2 MF – Valor de Comunicação Móvel/Fixo – Longa Distância Nacional (LDN) – valor devido pelo
Contratante, por unidade de tempo, pela realização de chamada de telefone móvel destinada a telefone fixo em área distinta da Área
de Tarifação de Origem, identificada por Código Nacional com primeiro dígito idêntico.

4.1.19. VC3 MM – Valor de Comunicação Móvel/Móvel – Longa Distância Nacional (LDN) – valor devido pelo
Contratante, por unidade de tempo, pela realização de chamada de telefone móvel destinada a telefone móvel em área distinta da Área
de Tarifação de Origem, identificada por Código Nacional com primeiro dígito distinto.

4.1.20. VC3 MF – Valor de Comunicação Móvel/Fixo – Longa Distância Nacional (LDN) – valor devido pelo
Contratante, por unidade de tempo, pela realização de chamada de telefone móvel destinada a telefone fixo em área distinta da Área
de Tarifação de Origem, identificada por Código Nacional com primeiro dígito distinto.

4.1.21. VCR (MM) – Valor de Comunicação Móvel/Móvel em Roaming – valor devido pelo Contratante, por unidade de
tempo, pela realização de chamada para telefone móvel recebida e efetuada dentro do território nacional.

4.1.22. VCR (MF) – Valor de Comunicação Móvel/Fixo em Roaming – valor devido pelo Contratante, por unidade de
tempo, pela realização de chamada para telefone fixo recebida e efetuada dentro do território nacional.

 

5. ESPECIFICAÇÕES DO SERVIÇO MÓVEL PESSOAL – SMP A SER CONTRATADO

5.1. A prestação do Serviço Móvel Pessoal (SMP) descrita no item 1 inclui obrigatoriamente os serviços abaixo descritos.
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5.1.1. Serviços de telefonia móvel com acesso a dados, local e roaming com Área de Registro nas cidades de Pelotas, Capão
do Leão, Eldorado do Sul, Arroio Grande e Santa Vitória do Palmar, no estado do Rio Grande do Sul.

5.1.2. Serviços de telefonia móvel com acesso a dados, de longa distância incluindo os serviços de chamadas interurbanas e
internacionais.

5.1.3. Fornecimento, em comodato, de smartphones com tecnologia GSM Quad Band, com acesso móvel 3G/4G ou
superior.

5.1.4. O fornecimento, em comodato, de smartphones, se dará na proporção de 80% em relação ao número total de linhas
contratadas, conforme tabela 1 da cláusula 6 deste termo de referência. (exemplo: total de linhas contratadas = 150; logo, o total de
aparelhos em comodato deve ser de 120 aparelhos).

5.1.5. Fornecimento, em comodato, de modens para conexão móvel de dados 3G/4G ou superior.

5.1.6. Fornecimento de cartões SIM-GSM habilitados nos formatos padrão, micro ou nano (triplo corte) para Serviço Móvel
Pessoal (SMP) e/ou para conexão móvel de dados, ou para troca quando solicitados pela UFPel.

5.1.7. Habilitação de SMP e serviço para conexão móvel de dados, por meio de smartphones, para transmissão de voz e
dados sem ônus para a UFPel.

5.1.8. Habilitação do serviço para conexão móvel de dados, por meio de modens, sem ônus para a UFPel.

5.1.9. Fornecimento de pacotes de dados para acesso à internet no padrão 3G/4G ou superior por meio de smartphones.

5.1.10. Fornecimento de pacotes de dados para acesso à internet no padrão 3G/4G ou superior por meio de modens.

5.1.11. Fornecimento de serviço de Gerenciamento de Utilização de Acessos Móveis via WEB, para todos seus acessos
móveis por meio de smartphones.

5.1.12.  

5.2. Os serviços descritos nos itens 5.1.1 a 5.1.10 estarão sujeitos às condições e restrições abaixo descritas.

5.2.1. A Contratada deverá possuir cobertura dos seus serviços de voz e de dados em todos os estados da federação, por
meios próprios ou por convênio com outra operadora, desde que a cobertura ocorra única e exclusivamente em rede com a mesma
tecnologia digital ofertada.

5.2.2. Não será permitido roaming em rede com tecnologia distinta da ofertada. O roaming deverá ocorrer de forma
automática, sem interveniência do usuário, em todo território nacional.

5.2.3. A Contratada deverá possuir acordo de roaming internacional automático (sem troca de número) para os 5 (cinco)
continentes.

5.2.4.   Contratada deverá habilitar os acessos para uso no exterior, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da
solicitação feita pela UFPel.

5.2.5. Os custos do serviço de roaming internacional para qualquer localidade deverão ser faturados em moeda nacional, ou
seja, em Reais (R$).

5.2.6. As habilitações descritas em 5.1.6 e 5.1.7 deverão ocorrer sem nenhum ônus para a UFPel.

5.2.7. O fornecimento de cartões SIM-GSM habilitados e descritos em 5.1.5 não acarretará nenhum ônus para a UFPel.

5.2.8. As ligações intragrupo não serão cobradas pela operadora, ou seja, ligações entre as linhas objeto da futura contratação
terão custo zero para a contratante.

 

6. DO PERFIL MENSAL DE EVENTOS E DE TRÁFEGO PARA A UFPEL

6.1. Na Tabela 1 está publicado o Perfil Mensal de Eventos e Tráfego Mensal Estimado para o SMP da UFPel, objeto desta
licitação.

6.2. Os dados que tenham como medição a unidade de tempo servem exclusivamente como subsídio às empresas licitantes na
formulação de suas propostas e ao Pregoeiro para análise e aferição da proposta mais vantajosa, não implicando em obrigatoriedade de
contratação, mas sim como mera estimativa.

6.3. O Perfil de Tráfego não se constitui em qualquer compromisso futuro da UFPel com a Contratada. Foram considerados os
quantitativos do atual contrato de SMP tendo como base os anos de 2019 e 2020 e a previsão para futura expansão.

Item Serviços Medição Quantidade Estimada
Mensal

1
Fornecimento por comodato de
smartphones  (com tecnologia GSM Quad
Band e conexão 3G/4G ou superior)

unidade 120

2 Fornecimento por comodato de modens
3G/4G ou superior habilitados

unidade 20
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3 Assinatura Mensal (SMP) por acesso
móvel DDD 53

unidade 149

3.1 Assinatura Mensal (SMP) por acesso
móvel DDD 51

unidade 1

4 Serviço – Tarifa Zero unidade 150

5 Gerenciamento de Utilização via WEB de
acessos móveis

unidade 150

6
Pacote de dados para acesso 3G/4G ou
superior com franquia mensal de 3GB via
modem.

unidade 20

7
Pacote de dados para acesso 3G/4G ou
superior com franquia mensal de no
mínimo 3GB via acesso móvel.

unidade 25

8
Pacote de dados para acesso 3G/4G ou
superior com franquia mensal de 1GB via
acesso móvel.

unidade 70

9 Ligações VC - intragrupo minutos 4500

10 Ligações VC1 - MF minutos 4000
                                          

11 Ligações VC – MM -  Própria Operadora minutos 5200

12 Ligações VC – MM – Outra Operadora minutos 11500

13 Ligações VC2 MM minutos 850

14 Ligações VC2 MF minutos 800

15 Ligações VC3 MM minutos 450

16 Ligações VC3 MF minutos 400

17 SMS evento 1200

18 Ligações VCR MM – em Roaming minutos 700

19 Ligações VCR MF – em Roaming minutos 700

20 AD-1 – Valor adicional por chamada evento 200

21 AD-2 – Valor adicional por chamada evento 200
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6.4. Na Tabela 1, não estão computadas as ligações MÓVEL-MÓVEL (MM) e MÓVEL-FIXO (MF) relativas à modalidade
LDI, pois é baixíssimo o uso pela UFPel, de forma que não há histórico significativo. Na sua ocorrência, a Contratada deverá cobrar os
preços que pratica no mercado.

6.5. Os pacotes de dados para acesso 3G/4G ou superior explicitados nos itens 6, 7 e 8 da Tabela 1 não poderão ser bloqueados
quando atingirem suas correspondentes franquias mensais. Neste caso, a Contratada fica autorizada, caso seja do seu interesse, a diminuir
sua velocidade de acesso. A UFPel não poderá ser cobrada por consumo mensal acima da franquia especificada.

6.6. Os modens deverão estar bloqueados para todos os serviços de telefonia móvel característicos de acessos móveis e
bloqueados para roaming internacional. A UFPel utilizará os acessos à internet móvel 3G/4G ou superior via modens exclusivamente para
o acesso e transmissão de dados.

6.7. As quantidades e características técnicas mínimas para o fornecimento dos smartphones e modens por comodato explicitadas
nos itens 1 e 2 da Tabela 1 estão especificados na Tabela 2 publicada no item 9 deste Termo de Referência.

6.8. No momento oportuno, a UFPel informará à Contratada a numeração de seus acessos móveis que receberão os pacotes de
dados explicitados nos itens 7 e 8 da Tabela 1.

6.9. Na necessidade de ampliação ou redução dos serviços de SMP contratados e objeto desta licitação, os valores tarifados,
cobrados e faturados do Contrato em vigência serão mantidos.

 

7. DA TARIFAÇÃO

 

7.1. No âmbito deste Edital, para tarifação dos serviços discriminados na Tabela 1 que tenham como medição a unidade de
tempo, itens 9 ao 16 e itens 18 e 19, deverão ser observados os seguintes limites:

7.1.1. O tempo inicial de tarifação é de 30 (trinta) segundos.

7.1.2. Somente poderão ser cobradas as chamadas com duração superior a 03 (três) segundos.

7.1.3. A partir do 30o (trigésimo) segundo, a unidade de tarifação é de 06 (seis) segundos, onde será cobrado 1/10 (um
décimo) do preço (valor) do minuto contratado.

 

8. DA PORTABILIDADE

 

8.1. Na hipótese de ocorrer mudança na atual prestação dos serviços, devido à transferência do SMP da UFPel para outra
operadora, a Contratada deverá proceder junto à ANATEL, sem nenhum ônus para a UFPel, solicitação de permanência de todos os
números telefônicos atualmente utilizados pelo sistema telefônico móvel pessoal da UFPel.

8.2. Esta portabilidade não envolverá a numeração atualmente utilizada pelos modens 3G/4G ou superior.

 

9. DO COMODATO E DAS ESPECIFICAÇÕES DOS SMARTPHONES/MODENS

 

9.1. Os aparelhos (smartphones e modens) a serem fornecidos em comodato pela Contratada à UFPel, deverão atender às
especificações técnicas e quantidades descritas neste item. O comodato de todos os aparelhos não terá nenhum ônus para a UFPel.

9.2. N a Tabela 2, estão especificados os três grupos de aparelhos a serem comodatados, sendo que nos grupos 1 e 2 os
aparelhos poderão vir embarcados com somente um sim card. A licitante vencedora deverá fornecer em comodato a quantidade
especificada por grupo, podendo atender esta quantidade com um único tipo ou distribuir esta quantidade pelos tipos apresentados para
cada grupo.

 Tabela 2 – Especificações de grupos/tipos e quantidades de aparelhos.

Grupos Modelos*
Quantidade

a ser
fornecida

Grupo
1

 

Smartphones:

-Samsung A51 dual chip;

-Motorola one Fusion dual chip; ou

-LG K61 dual chip.

-iPhone SE**

25

Grupo
2

Smartphones:

-Samsung galaxy A11 dual chip;
95
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2 -Motorola moto E7 Plus dual chip; ou

-LG K51s dual chip.

95

Quantidade total de smartphones 120

* Observação 1: caso a contratada queira entregar, no comodato, aparelhos com modelos diferentes aos indicados acima, caberá à
contratante a avaliação e aprovação ou não da solicitação.

* Observação 2: dentre os 25 aparelhos em comodato a serem fornecidos referentes ao Grupo 1, pelo menos duas unidades devem ser do
modelo iPhone SE. O restante (vinte e três unidades) poderão ser entre os outros modelos indicados.

Grupo
3

Modem com tecnologia GSM, para uso de dados contendo software de auto-instalação no próprio produto,
compatível com tecnologia 4G/3G, homologado pela ANATEL, conexão USB para desktop, notebook,

netbook ou ultrabook, alimentação via USB em 5V. Suporte ao SO Microsoft Windows XP, Windows® Vista,
ou superior, e OS Apple Mac OSX 10.5 ou superior.

20

Quantidade total de modens 20

Quantidade total de aparelhos comodatados 140

 

9.3. Todos os aparelhos cedidos em comodato deverão ser novos, sem uso, fornecidos em perfeito estado de funcionalidade e
capacidade técnica de conexão.

9.4. A garantia dos aparelhos será dada pelas assistências técnicas autorizadas e credenciadas pelos respectivos fabricantes.

9.5. Os aparelhos fornecidos em comodato serão automaticamente quitados pela contratada após o período de garantia do
fabricante, ou seja, após o término de garantia do fabricante, a UFPel fica liberada de fazer a devolução e/ou ressarcimento dos mesmos à
contratada.

9.6. O controle de destinação dos aparelhos em comodato será de inteira responsabilidade e critério da UFPel, bem como o
controle de uso dos mesmos.

9.7. Todos os aparelhos cedidos em comodato deverão obrigatoriamente ser homologados pela ANATEL.

9.8. A responsabilidade por eventual furto, roubo, extravio ou danos irrecuperáveis devido a uso inadequado de acessos móveis
comodatados durante o período de garantia do fabricante, será da UFPel, que fica obrigada a fazer o ressarcimento à Contratada no valor
que constar no Termo de Comodato a ser firmado.

9.9. A UFPel poderá solicitar à Contratada que substitua parcial ou totalmente os aparelhos cedidos em comodato a cada
renovação do Contrato.

9.10. Na ocorrência desta solicitação, os aparelhos novos a serem entregues pela Contratada deverão ser modelos idênticos ou de
características técnicas superiores aos modelos de cada grupo.

9.11. As substituições que venham a ocorrer não implicarão em nenhum ônus para a UFPel.

9.12. A Contratada terá o prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos para a entrega dos aparelhos substitutos, após a formalização
da solicitação por parte da UFPel.

9.13. Após o encerramento do Contrato, a Contratada deverá providenciar, no prazo máximo de 90 (noventa) dias, o recolhimento
de todos os aparelhos comodatados que ainda estejam no período de garantia do fabricante.

 

10. DO PRAZO E DO LOCAL DE EXECUÇÃO DO OBJETO

 

10.1. A Contratada deverá iniciar a prestação dos serviços no prazo de 30 (trinta) dias corridos, a contar da assinatura do Contrato,
resguardado o período necessário para eventual portabilidade.

10.2. Os serviços objetos deste Pregão deverão ser prestados no Universidade Federal de Pelotas, Campus Porto, Pró-Reitoria
Administrativa, localizada à rua Gomes Carneiro, 01, sala 311, bloco A, Centro, Pelotas – RS, CEP 96010-610, salvo se especificado de
modo diverso na Nota de Empenho, dentro dos limites territoriais dos municípios de Pelotas e Capão do Leão.

 

11. DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

 

11.1. O objeto do presente contrato administrativo será recebido:

11.1.1. Provisoriamente, pelo Fiscal da Contratante, para posterior avaliação de que os serviços foram executados de acordo
com o previsto na proposta aprovada pelas partes e neste contrato administrativo,

11.1.2. Definitivamente, pelo Fiscal da Contratante, após o decurso do prazo de observação, ou de vistoria, que comprove a
adequação do objeto aos termos contratuais.

11.2. O prazo de observação ou vistoria a que se refere a letra b, não poderá ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos
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excepcionais, devidamente justificados e previstos no edital.

11.3. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil da Contratada pela solidez e segurança com que
deverá ser entregue o objeto contratado.

11.4. A Contratante rejeitará, no todo ou em parte, o serviço executado em desacordo com a proposta aprovada pelas partes e/ou
com o previsto no contrato administrativo.

11.5. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados.

 

 

12. DA NOTA DE EMPENHO

 

12.1. A empresa será comunicada, via e-mail, da disponibilidade da Nota de Empenho no Portal da Transparência. O prazo para
execução dos serviços começará a contar a partir do recebimento do e-mail. Caso a empresa não confirme o recebimento do e-mail, o prazo
começará a contar 24 horas após o envio do e-mail.

12.2. A disponibilidade da Nota de Empenho no Portal da Transparência não gera expectativa para a empresa. A empresa deve
aguardar o envio do e-mail, no qual será indicado o link da Nota de Empenho no referido Portal.

12.3. Na Proposta a ser encaminhada deverá conter o nome, telefone e e-mail (endereço eletrônico) do Responsável da Empresa
pelo recebimento do e-mail informando da disponibilidade da Nota de Empenho no Portal da Transparência.

 

 

13. DA NOTA FISCAL

 

13.1. Quando da emissão da Nota Fiscal, deverá ser fornecido nesta ou em anexo a mesma os dados bancários da Empresa.
Deverá ser informado na Nota Fiscal, ainda, a descrição completa e detalhada dos serviços, entre outros dados que forem considerados
essenciais.

13.2. De acordo com o ofício circular nº 11/2010, do Departamento de Finanças e Contabilidade da UFPel, a partir de 01/12/2010
todas as entregas devem vir acompanhadas da NOTA FISCAL ELETRÔNICA (NF-E), em substituição às notas fiscais modelo 1 e 1-A,
conforme Protocolo ICMS 42/2009.

 

 

14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

 

14.1. São obrigações da Contratante:

14.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

14.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos provisoriamente com as
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

14.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para
que seja substituído, reparado ou corrigido;

14.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente
designado;

14.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos
no Edital e seus anexos;

14.1.6. solicitar à contratada todas as providências necessárias ao bom andamento do objeto contratado;

14.1.7. permitir o livre acesso dos empregados da empresa a ser contratada às dependências da UFPel para tratar de assuntos
pertinentes aos serviços contratados;

14.1.8. rejeitar, no todo ou em parte, os materiais entregues em desacordo com o contrato;

14.1.9. proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento da execução dos objetos contratados;

14.1.10. prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada;

14.1.11. notificar a empresa, por escrito, por ocorrência de eventuais irregularidades observadas na execução do contrato e
solicitar o reparo, a correção, a remoção, a reconstrução ou a substituição do objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos
ou incorreções, fixando prazo para tal;

14.1.12. receber o objeto no dia previamente agendado, no horário de funcionamento da unidade responsável pelo recebimento

14.1.13. exercer a fiscalização dos serviços contratados por servidores especialmente designados, de modo que esta fiscalização
seja executada no interesse da UFPel e não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por
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quaisquer irregularidades, e, na sua ocorrência, não implicará em corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e
prepostos;

14.1.14. assegurar-se da boa prestação dos serviços, verificando sempre o seu bom desempenho,

14.1.15. documentar as ocorrências havidas e controlar as ligações realizadas;

14.1.16. emitir pareceres em todos os atos relativos à execução do contrato, em especial, aplicação de sanções, alterações e
repactuações do contrato.

14.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que
vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

 

 

15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

 

15.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

15.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e seus
anexos;

15.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

15.1.3. reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, no
total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;

15.1.4. comunicar à UFPel qualquer anormalidade nos serviços e prestar os esclarecimentos julgados necessários;

15.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar à Contratante a superveniência de fato impeditivo da manutenção
dessas condições;

15.1.6. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;

15.1.7. respeitar as normas e procedimentos de controle interno, inclusive de acesso às dependências do UFPel;

15.1.8. arcar com as despesas diretas e indiretas;

15.1.9. relatar de imediato a UFPel toda e qualquer irregularidade observada em virtude da execução dos serviços;

15.1.10. responsabilizar-se pelo fiel cumprimento das obrigações constantes deste Termo de Referência e Proposta apresentada
pela Contratada;

15.1.11. manter todos os seus dados cadastrais atualizados junto ao SICAF;

15.1.12. prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Contratante;

15.1.13. possuir concessão ou autorização para prestar o Serviço Móvel Pessoal (SMP), outorgado pelo poder concedente, nos
termos da legislação em vigor;

15.1.14. garantir o sigilo e a inviolabilidade das conversações realizadas e dados transmitidos através dos serviços contratados,
no mínimo dentro de sua rede de telecomunicações, respeitando as hipóteses e condições constitucionais e legais de quebra de sigilo
de telecomunicações;

15.1.15. manter serviço de detecção de clonagem 24 (vinte e quatro) horas por dia.  Na hipótese de sua ocorrência, a empresa
contratada deverá oferecer condições de continuidade do serviço, sem custo adicional para a UFPel;

15.1.16. prestar o serviço 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, durante todo o período de vigência do
contrato;

15.1.17. fornecer o Serviço de Atendimento ao Cliente (SAC), 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana,
durante toda a vigência do contrato, através de chamada telefônica, inclusive fora do território nacional, sem ônus para a UFPel, a fim
de que seja possível registrar reclamações sobre o funcionamento do serviço contratado, obter suporte técnico e esclarecimentos;

15.1.18. oferecer gratuitamente os serviços de Identificação de Chamada, Chamada em Espera, Identificação do Assinante
Chamador e Conta Detalhada, bem como os serviços relativos à habilitação de linhas e substituição de números;

15.1.19. prestar os serviços de longa distância nacional e internacional, por meio das mesmas estações móveis do SMP
utilizadas para prestação do serviço contratado através do Item 5.1 deste Termo de Referência;

15.1.20. atender de imediato as solicitações, corrigindo no menor prazo possível, após notificação, qualquer ocorrência de
interrupção dos serviços contratados;

15.1.21. possibilitar aos usuários de estações móveis da UFPel, na condição de assinante – viajante, receberem a prestação do
serviço móvel celular em redes de outras prestadoras de serviço, sujeitando-se, nesta hipótese, às condições técnicas e operacionais por
elas estabelecidas, de acordo com a regulamentação vigente, responsabilizando-se por todas as despesas pelo uso do sistema móvel
celular em “roaming”, que serão incluídas na conta de serviço que emitir;

15.1.22. cumprir e executar os serviços SMP, de acordo com as metas estabelecidas pela ANATEL;
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15.1.23. não veicular, em nenhuma hipótese, publicidade ou qualquer outra informação acerca de prestação dos serviços do
Contrato, sem prévia autorização da UFPel;

15.1.24. designar consultor(es) para acompanhamento do objeto contratado e atendimento das demandas da UFPel. 

 

 

16. DA SUBCONTRATAÇÃO

 

16.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

 

 

17. DO ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

 

17.1. A execução dos serviços será acompanhada, controlada, fiscalizada e avaliada pelos Fiscais do Contrato, titular e suplente,
respectivamente Michele Rocha Castilhos, SIAPE 2945761, CPF 993.031.240-49, telefones (53) 32843920 e (53) 984212090, e-mail
michele.castilhos@ufpel.edu.br e Vitor Goetzke, SIAPE 1905494, CPF 015.076.360-32, telefones (53) 32757301 e (53) 981186693, e-
mail vitor.goetzke@ufpel.edu.br, representantes da UFPel, com atribuições específicas, devidamente designados no âmbito da UFPel, em
cumprimento ao disposto no Art. 67 e 73 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, no Art. 6º do Decreto 2.271, de 07 de julho de 1997, e do
Art. 31 e seu § e Art. 32 ao 35 (no que couber) da IN MPOG 02, de 30 de abril de 2008.

17.2. O Fiscal do Contrato será responsável, juntamente com o suplente, e somente eles, pela solicitação de qualquer tipo de
serviço junto à Contratada, tais como bloqueio, desbloqueio, limitação de contas por aparelho, valores a serem gastos, etc.

 

18. DO INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO - IMR

 

18.1. Fica estabelecido entre as partes o presente Instrumento de Medição de Resultado - IMR, o qual tem por objetivo medir a
qualidade dos serviços prestados pela CONTRATADA.

18.1.1. O IMR, de acordo com a Instrução de Normativa n° 5, de 25 de maio de 2017, é um mecanismo que define, em bases
compreensíveis, tangíveis, objetivamente observáveis e comprováveis, os níveis esperados de qualidade da prestação do serviço e
respectivas adequações de pagamento.

18.1.2. A avaliação da qualidade dos serviços prestados pela CONTRATADA será feita por meio de sistema de pontuação,
cujo resultado definirá o valor mensal a ser pago no período avaliado.

18.1.3. As situações abrangidas pelo IMR se referem a fatos cotidianos da execução do contrato, não isentando a
CONTRATADA das demais responsabilidades ou sanções/punições legalmente previstas.

18.1.4. A CONTRATANTE poderá alterar os procedimentos metodologia de avaliação durante a execução contratual sempre
que o novo sistema se mostrar mais eficiente que o anterior e não houver prejuízos para a CONTRATADA.

18.2. DOS PROCEDIMENTOS

18.2.1. O Fiscal do Contrato designado pela CONTRATANTE acompanhará a execução dos serviços prestados, atuando
junto ao preposto indicado pela CONTRATADA.

18.2.2. Verificando a existência de irregularidades na prestação dos serviços, o Fiscal do Contrato notificará o preposto da
CONTRATADA para que esta solucione o problema ou preste os devidos esclarecimentos.

18.2.3. A notificação quando da existência de irregularidades na execução do contrato deverá ser encaminhada por escrito.

18.2.4. Constatando irregularidade, o Fiscal do Contrato preencherá termo de notificação, relatando a ocorrência, seu grau de
pontuação, dia e hora do acontecido.

18.2.5. O termo de notificação será imediatamente apresentado ao preposto da CONTRATADA, o qual, constatando a
ocorrência, deverá atestar de pronto seu "visto" no documento (poderá ser em meio digital), que ficará sob a guarda do Fiscal do
Contrato.

18.2.6. Havendo divergências quanto à veracidade dos fatos, deverá o preposto da CONTRATADA registrar suas razões no
próprio termo de notificação.

18.2.7. Em até cinco dias úteis anteriores à apresentação da fatura mensal para ateste e pagamento, o Fiscal do Contrato
informará à CONTRATADA o resultado da avaliação mensal do serviço.

18.2.8. A CONTRATADA, de posse das informações repassadas pelo Fiscal do Contrato, emitirá fatura mensal relativa aos
serviços prestados, abatendo do valor devido pela CONTRATANTE os descontos relativos à aplicação do IMR.

18.2.9. O Fiscal do Contato, ao receber da CONTRATADA as faturas mensais para ateste, somente o fará quando verificada
a dedução dos descontos acima mencionados.

18.2.10. Verificada a regularidade da fatura, o Fiscal do Contrato juntará a estas os termos de notificação produzidos no
período, e os encaminhará para pagamento.
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18.3. AVALIAÇÃO DA QUALIDADE DE SERVIÇOS

18.3.1. O sistema de pontuação destina-se a definir os graus de pontuação para cada tipo de ocorrência.

Nº Descrição das Ocorrências (por linha) Pontos Incidência de Pontuação

1 Bloqueio de linha 0,5 24 horas

2 Desbloqueio de linha 0,5 24 horas

3 Entrega de Chip 0,4 10 dias

4 Troca de Chip 0,4 10 dias

5 Aparelho fora de área (sem sinal) 0,2 12 horas

6 Não conseguir efetuar chamadas 0,2 12 horas

7 Não conseguir receber chamadas 0,2 12 horas

8
Tempo de interrupção do serviço de

internet
0,2 12 horas

9 Respostas às solicitações efetuadas 0,5 24 horas

10 Nova habilitação 0,4 24 horas

11 Desativação de linha 0,4 24 horas

12 Desativação de serviços 0,4 24 horas

13 Troca de número 0,4 72 horas

14 Correção de fatura sob contestação 0,5 10 dias

 

18.4. DO CÁLCULO DE AJUSTE NO PAGAMENTO

18.4.1. O cálculo de ajuste no pagamento será definido pela soma das pontuações atribuídas às ocorrências produzidas no
período de avaliação, conforme faixas de ajuste de pagamento expostas na tabela abaixo:

PONTUAÇÃO ACUMULADA
(Pa)

VALOR DA FATURA (%)

0 < Pa ≤ 1,5
Pagamento de 100% do valor total faturado do
mês de aplicação dessa medida.

1,5 < Pa ≤ 3
Pagamento de 95% do valor total faturado do mês
de aplicação dessa medida.

3 < Pa ≤ 4
Pagamento de 90% do valor total faturado do mês
de aplicação dessa medida
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4 < Pa ≤ 5
Pagamento de 85% do valor total faturado do mês
de aplicação dessa medida.

Pa > 5
Pagamento de 80% do valor total faturado do mês
de aplicação dessa medida.

 

19. DOS MODELOS

 

19.1. No ANEXO II do edital é apresentado o modelo de Proposta Comercial.

19.1.1. Caberá à licitante vencedora preencher sua Proposta Comercial e enviá-la à UFPel, conforme instruções a serem dadas
pelo Pregoeiro da UFPel, durante a fase de aceitação do Pregão Eletrônico.

19.1.2. Os valores unitários de cada item que deverão constar de sua proposta comercial não poderão ter valor superior ao
correspondente item que consta na Planilha Orçamentária da UFPel, sob pena de desclassificação sumária do processo licitatório.

19.1.3. Os preços a serem oferecidos pelas licitantes deverão incluir todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes,
taxa de administração, fretes, seguros e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

19.2. No ANEXO IV do Edital é apresentado o modelo de Planilha Orçamentária para o objeto deste edital, onde constam os
valores máximos que poderão ser praticados pela contratada.

 

20. INFORMAÇÕES GERAIS

 

20.1. As penalidades contratuais são as previstas no artigo 7º da Lei 10.520/2002 e artigo 49 do Decreto n. 10.024/2019 e demais
normas cogentes: “Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato ou ata de registro de
preços, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de
seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa
ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com a União, e será
descredenciado no SICAF, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais
cominações legais”.

21.  

 

 

 

 

 

 

ANEXO II

Minuta de Termo de Contrato ​
(Anexo em Mídia Apartada)

 

 

 

ANEXO III

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

PROPOSTA COMERCIAL
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Item Serviços Medição Quantidade Estimada
Mensal

Valor
Unitário

(R$)

Valor
Total do

Item

  (R$)

1

Fornecimento
por comodato
de acessos
móveis
habilitados (com
tecnologia GSM
Quad Band e
conexão 3G/4G
ou superior)

unidade 120 R$ 0,00 R$ 0,00

2

Fornecimento
por comodato
de modens
3G/4G ou
superior
habilitados

unidade 20 R$ 0,00 R$ 0,00

3

Assinatura
Mensal por
acesso móvel
DDD 53

unidade 149   

3.1

Assinatura
Mensal por
acesso móvel
DDD 51

unidade 1   

4 Serviço – Tarifa
Zero

unidade 150   

5

Gerenciamento
de Utilização via
WEB de
acessos móveis

unidade 150

 

 

 

 

 

6

Pacote de
dados para
acesso 3G/4G
ou superior com
franquia mensal
de 3GB via
modem.

unidade 20   

7

Pacote de
dados para
acesso 3G/4G
ou superior com
franquia mensal
de no mínimo
3GB via acesso
móvel.

unidade 25   
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8

Pacote de
dados para
acesso 3G/4G
ou superior com
franquia mensal
de 1GB via
acesso móvel.

unidade 70   

9 Ligações VC -
intragrupo

minutos 4500 0,00 0,00

10 Ligações VC1 -
MF

minutos 4000                                            

11
Ligações VC –
MM -  Própria
Operadora

minutos 5200   

12
Ligações VC –
MM – Outra
Operadora

minutos 11500   

13
Ligações VC2
MM - qualquer
operadora

minutos 850   

14
Ligações VC2
MF - qualquer
operadora

minutos 800   

15
Ligações VC3
MM - qualquer
operadora

minutos 450   

16
Ligações VC3
MF - qualquer
operadora

minutos 400   

17 SMS evento 1200   

18
Ligações VCR
MM – em
Roaming

minutos 700
 

 

 

 

 

19
Ligações VCR
MF – em
Roaming

minutos 700   

20
AD-1 – Valor
adicional por
chamada

evento 200  
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21
AD-2 – Valor
adicional por
chamada

evento 200   

 

PREÇO GLOBAL MENSAL (Valor Total em R$)

 

 

Observações:

- É permitido aos licitantes ofertar valor unitário igual a R$ 0,00 (zero) para qualquer
um dos 20 (vinte) itens da tabela acima, caso isto seja do seu interesse comercial.

- Aos itens 01 e 02 (comodato de aparelhos - smartphones e modens),
obrigatoriamente a empresa deverá orçar o valor R$ 0,00.

-Ao item 09 (Ligações VC - intragrupo), obrigatoriamente a empresa deverá orçar o
valor R$0,00.

 

 

Pelotas, xx de xxxx de 2021.

 

 

 

 

Assinatura(s) do(s) Representante(s) legal (is) da Empresa Contratada

Nome(s) do(s) Representante(s)

Cargo(s) na Empresa Contratada

CNPJ da Empresa da Empresa Contratada

Endereço completo para contato

 

 

 

 

ANEXO IV

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA DA UFPEL - REFERÊNCIA

 

Item Serviços Medição
Quantidade Estimada

Mensal

Valor
Unitário

Máximo
(R$)

Valor
Total do

Item -
Máximo

  (R$)

Fornecimento
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1

por comodato
de acessos

móveis
habilitados

(com tecnologia
GSM Quad

Band e conexão
3G/4G ou
superior)

unidade 120 R$ 0,00 R$ 0,00

2

Fornecimento
por comodato

de modens
3G/4G ou
superior

habilitados

unidade 20 R$ 0,00 R$ 0,00

3

Assinatura
Mensal por

acesso móvel
DDD 53

unidade 149 19,97 2975,03

3.1

Assinatura
Mensal por

acesso móvel
DDD 51

unidade 1 19,97 19,97

4 Serviço – Tarifa
Zero

unidade 150 1,67 250,00

5

Gerenciamento
de Utilização via

WEB de
acessos móveis

unidade 150

5,00

 

 

750,00

 

6

Pacote de
dados para

acesso 3G/4G
ou superior

com franquia
mensal de 3GB

via modem.

unidade 20 75,16 1503,20

7

Pacote de
dados para

acesso 3G/4G
ou superior

com franquia
mensal de no

mínimo 3GB via
acesso móvel.

unidade 25 43,00 1075,00

8

Pacote de
dados para

acesso 3G/4G
ou superior

com franquia
unidade 70 24,50 1715,00
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mensal de 1GB
via acesso

móvel.

9 Ligações VC -
intragrupo

minutos 4500 0,00 0,00

10 Ligações VC1 -
MF

minutos 4000                                          0,30 1200,00

11
Ligações VC –
MM -  Própria

Operadora
minutos 5200 0,30 1560,00

12
Ligações VC –

MM – Outra
Operadora

minutos 11500 0,30 3450,00

13
Ligações VC2
MM - qualquer

operadora
minutos 850 1,40 1190,00

14
Ligações VC2
MF - qualquer

operadora
minutos 800 0,90 720,00

15
Ligações VC3
MM - qualquer

operadora
minutos 450 1,40 630,00

16
Ligações VC3
MF - qualquer

operadora
minutos 400 0,90 360,00

17 SMS evento 1200 0,35 420,00

18
Ligações VCR

MM – em
Roaming

minutos 700
1,40

 

 

 

980,00

19
Ligações VCR

MF – em
Roaming

minutos 700 0,90 630,00

20
AD-1 – Valor
adicional por

chamada
evento 200 0,10

 

20,00

 

21
AD-2 – Valor
adicional por

chamada
evento 200 0,10 20,00
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Documento assinado eletronicamente por PAULO AFONSO HARTMANN
ALMEIDA, Assistente em Administração, em 12/02/2021, às 09:12,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.ufpel.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 1202610 e o código CRC 9332343E.

Referência: Processo nº 23110.001362/2021-17 SEI nº 1202610
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UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS

 

ANEXO II

MINUTA DE CONTRATO

PROCESSO Nº 23110.001362/2021-17

CONTRATO Nº XXXX/2021                       

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO MÓVEL PESSOAL - SMP E SERVIÇOS DE ACESSO
MÓVEL À INTERNET 3G/4G OU SUPERIOR, NO SISTEMA DIGITAL PÓS-PAGO PARA O FORNECIMENTO DE 150 (CENTO E CINQUENTA)

LINHAS DE TELEFONIA MÓVEL E 20 (VINTE) LINHAS PARA ACESSO À INTERNET DE ALTA VELOCIDADE VIA MODEM​​, 
DE XXXXX, QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS E A EMPRESA XXXX.

 

A UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS, com sede na Rua Gomes Carneiro nº 01, Pelotas/RS, inscrito no CNPJ sob o nº 92.242.080/0001-00, neste ato
representado pela sua Reitora Isabela Fernandes Andrade, brasileira, portador da cédula de Identidade n° 4057579858-SSP/RS, e inscrito no CPF sob o nº 009.253.840-
11, residente e domiciliado nesta cidade de Pelotas – RS, nomeado pelo Decreto de 05 de janeiro de 2021, publicado em 06/01/2021 no D.O.U., seção 02, e em
conformidade com as atribuições que lhe foram delegadas, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e empresa XXXX, inscrita no CNPJ nº XXXX,
CNAE nº XXXX, com sede na XXXX, CEP XXXX, no Município de XXXX, denominada CONTRATADA, neste ato representada por XXXXX, portador da
Cédula de Identidade nº XXXX e CPF nº XXXX, tendo em vista o que consta no Processo nº 23110.00XXXX/20XX-XX, e o resultado final do Pregão Eletrônico n°
02/2021, com fundamento na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 9.507 de 21 de setembro de 2018 e da
Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 5, de 26 de maio de 2017, resolvem celebrar o presente instrumento, mediante as cláusulas e as condições seguintes:

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. O contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO MÓVEL PESSOAL -
SMP E SERVIÇOS DE ACESSO MÓVEL À INTERNET 3G/4G OU SUPERIOR, NO SISTEMA DIGITAL PÓS-PAGO PARA O FORNECIMENTO DE
150 (CENTO E CINQUENTA) LINHAS DE TELEFONIA MÓVEL E 20 (VINTE) LINHAS PARA ACESSO À INTERNET DE ALTA VELOCIDADE VIA
MODEM, visando atender às necessidades da Universidade Federal de Pelotas, conforme especificações e demais elementos técnicos constantes no termo de referência e
no edital e seus anexos e de acordo com tabela abaixo:

Grupo Item Qtd. Unid.
ESPECIFICAÇÃO DETALHADA

 do Material/Bem Permanente/Serviço

Valor

Unitário

(em R$)

 

Valor

Total

(em R$)

1 1 20 Mês 150(cento e cinquenta) linhas de telefonia móvel   

1 2 20 Mês
20 (vinte) linhas para acesso à internet de alta velocidade via modem

 
  

VALOR TOTAL 

 
 

 

1.2. Integram o presente contrato, independentemente de transcrição, o Edital do Pregão Eletrônico n° 02/2021, com seus Anexos, e a Proposta da
CONTRATADA.

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DA DISCRIMINAÇÃO DO SERVIÇO

2.1. A licitante vencedora entregará a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO MÓVEL PESSOAL
- SMP E SERVIÇOS DE ACESSO MÓVEL À INTERNET 3G/4G OU SUPERIOR, NO SISTEMA DIGITAL PÓS-PAGO PARA O FORNECIMENTO DE
150 (CENTO E CINQUENTA) LINHAS DE TELEFONIA MÓVEL E 20 (VINTE) LINHAS PARA ACESSO À INTERNET DE ALTA VELOCIDADE VIA
MODEM​​ nas Unidades da UFPel, de acordo com as quantidades solicitadas.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA

3.1. A vigência deste contrato será de 20 (vinte) meses, a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por igual período, até o limite legal,
obedecendo o disposto no inciso II do art. 57 da Lei 8.666/93, desde que haja autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos:

3.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente;

3.1.2. A Administração mantenha interesse na realização do serviço;

3.1.3. O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; e

3.1.4. A contratada manifeste expressamente interesse na prorrogação.

3.2. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

3.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante a celebração de termo aditivo.

 

4. CLÁUSULA QUARTA -  DA PRORROGAÇÃO DO CONTRATO
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4.1. A critério da Administração, o presente contrato poderá ser prorrogado até o limite de 60 (sessenta) meses, de acordo com o inciso II do art. 57 da Lei
8.666/93 e conforme disposições que segue:

4.1.1. A empresa receberá uma notificação para manifestar-se a cerca de seu interesse na prorrogação contratual e deverá responder em até 10 (dez) dias do
recebimento do documento;

4.1.2. Havendo interesse na prorrogação contratual por parte na empresa, a UFPel encaminhará um Termo de Compromisso para que a empresa assine e
não encaminhará nova licitação para contratação do objeto do contrato.

4.1.3. Caso a empresa não cumpra o compromisso assumido de prorrogar o contrato, fica esta sujeita às sanções previstas neste contrato e na lei 8.666/93.

4.1.3.1. A sanção prevista acima não será aplicada caso a empresa aceite prorrogar o contrato até que seja homologada uma nova licitação.

 

5. CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

5.1. São obrigações da Contratante:

5.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

5.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da
proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

5.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado
ou corrigido;

5.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado;

5.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

5.1.6. solicitar à contratada todas as providências necessárias ao bom andamento do objeto contratado;

5.1.7. permitir o livre acesso dos empregados da empresa a ser contratada às dependências da UFPel para tratar de assuntos pertinentes aos serviços
contratados;

5.1.8. rejeitar, no todo ou em parte, os materiais entregues em desacordo com o contrato;

5.1.9. proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento da execução dos objetos contratados;

5.1.10. prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada;

5.1.11. notificar a empresa, por escrito, por ocorrência de eventuais irregularidades observadas na execução do contrato e solicitar o reparo, a correção, a
remoção, a reconstrução ou a substituição do objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, fixando prazo para tal;

5.1.12. receber o objeto no dia previamente agendado, no horário de funcionamento da unidade responsável pelo recebimento

5.1.13. exercer a fiscalização dos serviços contratados por servidores especialmente designados, de modo que esta fiscalização seja executada no interesse da
UFPel e não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua ocorrência, não implicará em
corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos;

5.1.14. assegurar-se da boa prestação dos serviços, verificando sempre o seu bom desempenho,

5.1.15. documentar as ocorrências havidas e controlar as ligações realizadas;

5.1.16. emitir pareceres em todos os atos relativos à execução do contrato, em especial, aplicação de sanções, alterações e repactuações do contrato.

5.1.17. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do
presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

 

6. CLÁUSULA SEXTA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

6.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos;

6.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei
nº 8.078, de 1990);

6.1.3. reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, no total ou em parte, o objeto do
contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;

6.1.4. comunicar à UFPel qualquer anormalidade nos serviços e prestar os esclarecimentos julgados necessários;

6.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação, devendo comunicar à Contratante a superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas condições;

6.1.6. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;

6.1.7. respeitar as normas e procedimentos de controle interno, inclusive de acesso às dependências do UFPel;

6.1.8. arcar com as despesas diretas e indiretas;

6.1.9. relatar de imediato a UFPel toda e qualquer irregularidade observada em virtude da execução dos serviços;

6.1.10. responsabilizar-se pelo fiel cumprimento das obrigações constantes deste Termo de Referência e Proposta apresentada pela Contratada;

6.1.11. manter todos os seus dados cadastrais atualizados junto ao SICAF;

6.1.12. prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Contratante;

6.1.13. possuir concessão ou autorização para prestar o Serviço Móvel Pessoal (SMP), outorgado pelo poder concedente, nos termos da legislação em vigor;

6.1.14. garantir o sigilo e a inviolabilidade das conversações realizadas e dados transmitidos através dos serviços contratados, no mínimo dentro de sua rede
de telecomunicações, respeitando as hipóteses e condições constitucionais e legais de quebra de sigilo de telecomunicações;

6.1.15. manter serviço de detecção de clonagem 24 (vinte e quatro) horas por dia.  Na hipótese de sua ocorrência, a empresa contratada deverá oferecer
condições de continuidade do serviço, sem custo adicional para a UFPel;

6.1.16. prestar o serviço 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, durante todo o período de vigência do contrato;

6.1.17. fornecer o Serviço de Atendimento ao Cliente (SAC), 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, durante toda a vigência do contrato,
através de chamada telefônica, inclusive fora do território nacional, sem ônus para a UFPel, a fim de que seja possível registrar reclamações sobre o funcionamento
do serviço contratado, obter suporte técnico e esclarecimentos;
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6.1.18. oferecer gratuitamente os serviços de Identificação de Chamada, Chamada em Espera, Identificação do Assinante Chamador e Conta Detalhada, bem
como os serviços relativos à habilitação de linhas e substituição de números;

6.1.19. prestar os serviços de longa distância nacional e internacional, por meio das mesmas estações móveis do SMP utilizadas para prestação do serviço
contratado;

6.1.20. atender de imediato as solicitações, corrigindo no menor prazo possível, após notificação, qualquer ocorrência de interrupção dos serviços
contratados;

6.1.21. possibilitar aos usuários de estações móveis da UFPel, na condição de assinante – viajante, receberem a prestação do serviço móvel celular em redes
de outras prestadoras de serviço, sujeitando-se, nesta hipótese, às condições técnicas e operacionais por elas estabelecidas, de acordo com a regulamentação vigente,
responsabilizando-se por todas as despesas pelo uso do sistema móvel celular em “roaming”, que serão incluídas na conta de serviço que emitir;

6.1.22. cumprir e executar os serviços SMP, de acordo com as metas estabelecidas pela ANATEL;

6.1.23. não veicular, em nenhuma hipótese, publicidade ou qualquer outra informação acerca de prestação dos serviços do Contrato, sem prévia autorização
da UFPel;

6.1.24. designar consultor(es) para acompanhamento do objeto contratado e atendimento das demandas da UFPel. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA SUBCONTRATAÇÃO

7.1. É vedada a subcontratação do objeto deste contrato.

 

8. CLÁUSULA  OITAVA – DO VALOR DO CONTRATO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

8.1. O valor total estimativo da contratação é de R$___________ (valor por extenso). O valor é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à
CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

8.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos,
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto contratado.

Item Qtd. Unid.
ESPECIFICAÇÃO DETALHADA

 do Material/Bem Permanente/Serviço

Valor

Unitário

(em R$)

 

Valor

Total

(em R$)

1 1 Mês 150 (cento e cinquenta) linhas de telefonia móvel xxxx xxxxx

2 1 Mês
20 (vinte) linhas para acesso à internet de alta velocidade via modem

 
xxxx xxxxxx

VALOR TOTAL ESTIMADO xxxxx

8.2. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na
dotação abaixo discriminada:

Gestão/Unidade: 154114 - PRO-REITORIA ADMINISTRATIVA DA UFPEL

Fonte: 8100000000 - RECURSOS ORDINARIOS

Programa de Trabalho: 170277 - FUNCIONAMENTO DE INSTITUICOES FEDERAIS DE ENSINO SUPERIOR DO RS

Elemento de Despesa:  339040 - SERVICOS DE TECNOLOGIA DA INFORMACAO E COMUNICACAO - PJ

PI: MCONTQ3505N - DESPESAS CONTINUAS - TELEFONIA MOVEL E INTERN

Nota de Empenho: XXXXXX

8.3. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de
cada exercício financeiro.

 

9. CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA CONTRATUAL 

9.1. Será exigida a prestação de garantia pela CONTRATADA, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, em uma das seguintes
modalidades:

9.1.1. Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública;

9.1.2. Seguro-garantia; ou

9.1.3. Fiança bancária.

9.2. A garantia deverá ser apresentada no prazo máximo de 10 (dez) dias a contar da assinatura do contrato. Caso a garantia não seja apresentada nesse prazo, a
Contratante fica autorizada a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art.
78 da Lei n. 8.666 de 1993.

9.3. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total da
proposta por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).

9.4. Será exigida garantia adicional, caso configurada a hipótese prevista do § 2º do artigo 48 da Lei nº 8.666, de 1993.

9.5. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período de 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual,
conforme item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MPDG nº 5/2017, e deverá ser renovada em caso prorrogação contratual.

9.6. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

9.6.1. prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas;

9.6.2. prejuízos causados à Contratante, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;

9.6.3. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Contratante à Contratada.
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9.6.4. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela contratada, quando couber.

9.7. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria.

9.8. No caso de caução em dinheiro, o depósito deverá ser efetuado na Caixa Econômica Federal mediante depósito identificando o crédito em nome da
Fundação Universidade Federal de Pelotas, com correção monetária.

9.9. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de
liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.

9.10. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

9.11. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os
mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.

9.12. Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, pela Contratante, para compensação de prejuízo causado no decorrer da execução contratual por
conduta da Contratada, esta deverá proceder à respectiva reposição no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data em que tiver sido notificada.

9.13. Após três meses do fim da execução do contrato, constatado o regular cumprimento de todas as obrigações a cargo da Contratada, a garantia por ela
prestada será liberada ou restituída e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente, deduzidos eventuais valores devidos à Contratante.

9.14. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

9.15. A garantia somente será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação, e que,
caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas
trabalhistas, conforme estabelecido no item 1.2, ‘c’, do anexo VII-B da IN SLTI/MPDG n° 05, de 2017, observada a legislação que rege a matéria, quando for o caso.

9.16. Após a execução do contrato, será verificado o pagamento das verbas rescisórias decorrentes da contratação, ou a realocação dos empregados da
Contratada em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção dos respectivos contratos de trabalho.

9.17. Será considerada extinta a garantia:

9.17.1. com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia,
acompanhada de declaração da Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato;

9.17.2. no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo
será ampliado, nos termos da comunicação, conforme estabelecido na alínea "h2"do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MPDG n. 05/2017.

 

10. CLÁUSULA DEZ - DO PAGAMENTO:

10.1. A nota fiscal será emitida pela CONTRATADA após os seguintes procedimentos:

10.1.1. Ao final de cada mês da execução contratual, a CONTRATADA apresentará um relatório prévio dos serviços executados no período, através de
planilha e memória de cálculo detalhada;

10.1.2. A CONTRATANTE terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da apresentação do relatório, para aprovar ou rejeitar, no todo ou
em parte, a prestação do serviço relatado pela CONTRATADA.

10.2. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data do ateste da Nota Fiscal/Fatura, acompanhada dos demais documentos
comprobatórios do cumprimento das obrigações da Contratada.

10.3. O pagamento somente será efetuado após a conferência do “atesto” pelo servidor competente (Fiscal) da nota fiscal apresentada pela Contratada, quitação
de encargos sociais e encargos incidentes, e da verificação da perfeição técnica do serviço prestado.

10.3.1. O “atesto” da nota fiscal fica condicionado à verificação da sua conformidade apresentada pela CONTRATADA com os serviços efetivamente
executados, bem como, do acompanhamento da situação de regularidade fiscal e trabalhista, conforme descrito abaixo:

10.3.1.1. Consulta da regularidade fiscal e trabalhista, seja positiva ou negativa, através de acesso “on-line” ao SICAF - Sistema de Cadastramento Unificado
de Fornecedores, ou na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no artigo 29
da Lei n° 8.666, de 1993;

10.4. Havendo erro na apresentação de qualquer dos documentos exigidos nos subitens anteriores, exceto no que trata da regularidade fiscal, ou circunstância
que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento
iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

10.4.1. Quando constatada a irregularidade fiscal devem ser adotados os procedimentos estabelecidos no art. 31 da IN SEGES/MP nº 03/2018.

10.5. Antes do pagamento, a CONTRATANTE verificará, por meio de consulta eletrônica, a regularidade do cadastramento da CONTRATADA no SICAF
e/ou nos sites oficiais, devendo seu resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.

10.5.1. Será verificada também, antes do pagamento, a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, em consulta ao portal do Tribunal Superior do Trabalho.

10.6. Quando do pagamento, será efetuado a retenção tributária prevista na legislação aplicável, inclusive quanto ao artigo 31 da Lei n° 8.212, de 1991.

10.6.1. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o disposto na Lei Complementar nº 116, de 2003, e legislação
municipal aplicável;

10.7. O pagamento será efetuado, preferencialmente, mediante a apresentação da nota fiscal fatura, contendo código de barra passível de leitura e processamento
pelo SIAFI.

10.7.1. Caso necessário, o pagamento poderá ser efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta-corrente, na agência e
estabelecimento bancário indicado pela CONTRATADA, ou por outro meio previsto na legislação vigente.

10.8. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

10.9. A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela CONTRATADA, que porventura não tenha sido
acordada no contrato.

10.10. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser
acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6%
(seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula:

EM = I x N x VP

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:

I =
(6 / 100)

365
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N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento

VP = Valor da Parcela em atraso

 

11. CLÁUSULA ONZE – DO REAJUSTE 

11.1. Os preços contratados só poderão ser reajustados no ato da renovação do contrato (caso ocorra), na forma da legislação vigente, desde que haja solicitação
por parte da CONTRATADA, devendo ser utilizado o IST (Índice de Serviços de Telecomunicações), divulgado de pelo órgão regulador (ANATEL), ou outro que
venha a substituí-lo no setor de comunicações.  

11.2. Caso o órgão regulador (ANATEL) venha a determinar redução de tarifas essas deverão ser estendidas a Contratante.

11.3. Caberá à licitante vencedora (contratada) a iniciativa, o encargo dos cálculos e apresentação do PLANO BÁSICO DE SERVIÇOS aprovado pela
ANATEL.

11.4. A tarifação por minuto admitida devera respeitar os limites máximos estabelecidos no ATO Nº 464, DE 27 DE JANEIRO DE 2020 da ANATEL.

11.5. Após o encerramento do Contrato, os serviços utilizados e pendentes por força desta contratação, deverão ser cobrados em um prazo máximo de 90
(noventa) dias.

11.6. Se a variação do indexador adotado implicar em reajuste desproporcional ao preço médio de mercado para o presente serviço, a CONTRATADA aceita
negociar a adoção de preço compatível com o serviço contratado.

 

12. CLÁUSULA DOZE - DA FISCALIZAÇÃO

12.1. A execução dos serviços ora contratados será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação por representante da CONTRATANTE, para
este fim especialmente designado, com as atribuições específicas determinadas na Lei n° 8.666, de 1993, conforme detalhado no Termo de Referência.

12.1.1. A fiscalização será exercida pelo(a) servidor(a) a ser designado(a) em portaria específica.

12.2. O acompanhamento, o controle, a fiscalização e avaliação de que trata este item não excluem a responsabilidade da CONTRATADA e nem confere à
CONTRATANTE responsabilidade solidária, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades ou danos na execução dos serviços contratados.

12.3. A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços ora contratados, prestados em desacordo com o presente Edital e
seus Anexos e com o contrato.

12.4. As determinações e as solicitações formuladas pelo representante da CONTRATANTE encarregado da fiscalização do contrato deverão ser prontamente
atendidas pela CONTRATADA, ou, nesta impossibilidade, justificadas por escrito.

 

13. CLÁUSULA TREZE - DAS ALTERAÇÕES

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993, bem como do ANEXO X da IN/SEGES/MPDG nº 05,
de 2017.

13.2. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

13.2.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento).

 

14. CLÁUSULA QUATORZE - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a CONTRATADA, após regular processo administrativo, às penalidades postas a seguir;

14.2. As penalidades contratuais são as previstas na Lei 8.666/93, no artigo 7º da Lei 10.520/2002 e artigo 49 do Decreto n. 10.024/2019 e demais normas
cogentes.

14.3. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, e na Lei 8.666/93 o licitante/adjudicatário/contratado que:

14.3.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;

14.3.2. apresentar documentação falsa;

14.3.3. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

14.3.4. ensejar o retardamento da execução do objeto;

14.3.5. não mantiver a proposta;

14.3.6. comportar-se de modo inidôneo;

14.3.7. cometer fraude fiscal;

14.3.8. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

14.3.9. fraudar na execução do contrato.

14.4. A licitante vencedora incorrerá em atraso , se não executar o serviço a partir do 1º (primeiro) dia após o prazo estipulado no item 23.11 do Edital.

14.5. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou
o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

14.6. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e
criminal, às seguintes sanções:

14.6.1. advertência;

14.6.2. multa de até 20% (vinte por cento), do valor do Contrato, por infração a qualquer cláusula ou condição pactuada; 

14.6.3. suspensão de licitar e impedimento de contratar com a UFPel pelo prazo de até dois anos;

14.6.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos do art. 87 da Lei 8.666/93;

14.6.5. impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos.

14.6.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até
que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos
prejuízos causados;

14.7. A multa de mora será aplicada da seguinte maneira, com base no valor do empenho:
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14.7.1. 5% (cinco por cento) para atraso de até 09 (nove) dias;

14.7.2. 10% (dez por cento) para atraso de 10 (dez) a 29 (vinte e nove) dias;

14.7.3. 20% (vinte por cento) a partir do 30º dia de atraso.

14.8. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

14.9. Os  créditos da UFPel, de qualquer natureza, não pagos nos prazos previstos na legislação, serão acrescidos de multa de mora, cuja taxa será de trinta e três
centésimos por cento, por dia de atraso, até o limite de vinte por cento, calculada a partir do primeiro dia subseqüente ao do vencimento do prazo previsto para o
pagamento até o dia em que ocorrer o seu  pagamento e acrescidas de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC,
acumulada mensalmente, calculados a partir do primeiro dia do segundo mês subseqüente ao do encerramento do período de apuração até o último dia do mês anterior ao
do pagamento e de um por cento no mês do pagamento, conforme disposto no artigo 37A da Lei 10.522/2002 e art. 61 da Lei 9.430/1996.

14.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de
2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão
ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo
Administrativo de Responsabilização – PAR.

14.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos
termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

14.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos
à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

14.13. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor
remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

14.14. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao
licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

14.15. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o
dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

14.16. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

14.17. As penalidades ora postas podem ser aplicadas concomitantemente ao aplicado no INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO - IMR.

 

15. CLÁUSULA QUINZE - MEDIDAS ACAUTELADORAS

15.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o
pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação.

 

16. CLÁUSULA DEZESSEIS - DA RESCISÃO CONTRATUAL

16.1. São motivos para a rescisão do presente Contrato, nos termos do art. 78 da Lei n° 8.666, de 1993:

16.1.1. o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;

16.1.2. o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações do termo de referência, projetos e prazos;

16.1.3. a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão do serviço, nos prazos estipulados;

16.1.4. o atraso injustificado no início do serviço;

16.1.5. a paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;

16.1.6. a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a
fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no Contrato;

16.1.7. o desatendimento às determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;

16.1.8. o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993;

16.1.9. a decretação de falência, ou a instauração de insolvência civil;

16.1.10. a dissolução da sociedade, ou falecimento da CONTRATADA;

16.1.11. a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que prejudique a execução do Contrato;

16.1.12. razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a
que está subordinada a CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o Contrato;

16.1.13. a supressão, por parte da Administração, de serviços, acarretando modificação do valor inicial do Contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65
da Lei nº 8.666, de 1993;

16.1.14. a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade
pública, grave perturbação da ordem interna, guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório
de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações, mobilizações e outras previstas, assegurada à CONTRATADA, nesses casos, o
direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas, até que seja normalizada a situação;

16.1.15. o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração, decorrentes de serviços, fornecimento, ou parcelas destes, já
recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurada à CONTRATADA o direito de optar pela
suspensão de cumprimento de suas obrigações, até que seja normalizada a situação;

16.1.16. a não liberação, por parte da Administração, do objeto para execução do serviço, nos prazos contratuais;

16.1.17. a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do Contrato;

16.1.18. o descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 1993, sem prejuízo das sanções penais cabíveis.

16.2. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

16.3. A rescisão deste Contrato poderá ser:

16.3.1. determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos 16.1.1 a 16.1.12, 16.1.17 e 16.1.18 desta cláusula;

16.3.2. amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que haja conveniência para a Administração;

16.3.3. judicial, nos termos da legislação.

16.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente, bem como:
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16.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

16.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

16.4.3. Indenizações e multas.

16.5. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos 16.1.12 a 16.1.17 desta cláusula, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos
prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a:

16.5.1. devolução da garantia;

16.5.2. pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão.

16.6. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a execução da garantia contratual, para ressarcimento da CONTRATANTE, e dos
valores das multas e indenizações a ela devidos, bem como a retenção dos créditos decorrentes do Contrato, até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE,
além das sanções previstas neste instrumento.

 

17. CLÁUSULA DEZESSETE – DO RECEBIMENTO DO OBJETO

17.1. O recebimento definitivo do objeto contratado não exime a CONTRATADA, em qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades
assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002).

 

18. CLÁUSULA DEZOITO – DAS VEDAÇÕES

18.1. É vedado à CONTRATADA:

18.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

18.1.2. interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

 

19. CLÁUSULA DEZENOVE - DOS CASOS OMISSOS

19.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais
normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios
gerais dos contratos.

 

20. CLÁUSULA VINTE - DA PUBLICAÇÃO

20.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666,
de 1993.

 

21. CLÁUSULA VINTE E UM - DO FORO

21.1. Fica eleito o foro da Seção Judiciária de Pelotas - Justiça Federal, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer
questões oriundas do presente Contrato.

21.2. E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes e as testemunhas a seguir firmam o presente Contrato na
forma eletrônica, para um só efeito.

 

Documento assinado eletronicamente por PAULO AFONSO HARTMANN
ALMEIDA, Assistente em Administração, em 11/02/2021, às 16:05,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.ufpel.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 1202615 e o código CRC 2837B6DF.

Referência: Processo nº 23110.001362/2021-17 SEI nº 1202615
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